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CNPJ/MF nº 11.124.329/0001-80 - NIRE 35.223.604.207

Edital de Convocação para Reunião de Sócios
Ficam convocados os sócios a se reunirem, no dia 15/05/2019, às 10h, 
na sede da Sociedade, em São Paulo-SP, na Fidêncio Ramos, nº 308, 
Torre A, 12º andar, conjuntos 121, 122, 123 e 124 e o terraço do 13º 
piso (cobertura), parte, SP/SP, a �m de deliberarem sobre a seguinte 
Ordem do Dia: (i) a destituição de um dos administradores da Socie-
dade, o Sr. Marcelo Diego da Silva; (ii) a alteração na forma de repre-
sentação da Sociedade, para que passe a ser representada conjunta-
mente por dois administradores; e (iii) a alteração e consolidação do 
Contrato Social da Sociedade, de forma a re�etir as mudanças apro-
vadas em Reunião de Sócios. São Paulo, 27/04/2019. Rosa Maria Sca-
vazza Vanzella Trovati e Simone Rezkallah Iwasso – Administradoras.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 19ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em primeira convocação, no dia 28 de maio de 2019, às 15:00 horas na sede da Emissora, 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051 para 
deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução 
CVM nº600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar o 
instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para 
o e-mail ger1.agente@oliveiratrust.com.br. São Paulo, 29 de abril de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio da 1ª Série da 8ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em 
Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em primeira convocação, no dia 28 de maio de 2019, às 16:30 horas na sede 
da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem 
prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação 
para o e-mail fi duciario@slw.com.br. São Paulo, 29 de abril de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio da 1ª Série da 16ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em 
Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em primeira convocação, no dia 29 de maio de 2019, às 11 horas na sede 
da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem 
prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação 
para o e-mail agentefi duciario@vortx.com.br. São Paulo, 29 de abril de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 13ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em primeira convocação, no dia 28 de maio de 2019, às 14:00 horas na sede da Emissora, 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051 para 
deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução 
CVM nº600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar o 
instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o 
e-mail ger1.agente@oliveiratrust.com.br. São Paulo, 29 de abril de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 
1018247-52.2013.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª 
Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São 
Paulo,Dr(a).Lidia Regina Rodrigues Monteiro Cabrini, na forma 
da Lei, etc. Faz saber a Alexandre Pereira Machado CPF 398. 
401.558-57 e Bianca Aparecida Ferraz dos Santos CPF 425. 
850.628-13,que Olimpio Sorato de Miranda ajuizou ação de in-
denização por danos materiais e morais, tendo em vista ter 
sido vítima de fraude perpetrada pelos réus,condenando-os 
ainda ao pagamento das custas e despesas processuais e ho-
norários advocatícios.Estando os réus em lugar ignorado,ex-
pede-se edital de citação, para que em 15 dias a fluir do prazo 
supra,contestem o feito,sob pena de serem aceitos os fatos, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia.Será o Edi-
tal afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e pas-
sado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de abril de 2019.[2,3] 

 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1013900-31.2017.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciane Cristina Rodrigues
Gadelho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CLETO BISPO DE OLIVEIRA JUNIOR, Brasileiro, Solteiro, RG 36.358.483-
3, CPF 250.948.448-65 que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de CRUZ AZUL DE
SÃO PAULO, CNPJ n° 62.106.505/0001-92, objetivando a cobrança da Nota de Serviços n° 303066 no valor de R$
15.471,06 (quinze mil, quatrocentos e setenta e um reais e seis centavos) referente ao atendimento médico-
hospitalar de sua esposa, Sra. DIANA REGINA BATISTA, que foi internada no período de 20/01/2015 à 28/01/2015.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de fevereiro de 2019.                                           01 e 03 / 05 / 2019.

Processo Digital nº: 1024690-82.2014.8.26.0100 - Procedimento Comum - Rescisão do contrato e devolução do
dinheiro. Requerente: GRAZIELE MILLA FERRAZ MENDONÇA CAMARA - Requerido: HELDER SANTOS MENDONÇA
CAMARA e outro. Edital de Citação. Prazo: 20 dias. A Dra. Valéria Longobardi, Juíza de Direito da 29ª Vara Cível do
Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Helder Santos Mendonça Câmara (CPF. 154.780.095-04), que Graziele Milla
Ferraz Mendonça Câmara lhe ajuizou ação de Procedimento Comum, objetivando que a presente ação seja julgada
procedente com a condenação do requerido ao pagamento do valor de R$ 100.000,00, corrigidos e com juros desde
o efetivo desembolso, os quais foram R$ 40.000,00 em 27/06/2013 e R$ 60.000,00 em 08/08/2013, além das custas
processuais, e honorários advocatícios. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos
alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                               01 e 03 / 05 / 2019.

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1073665-96.2018.8.26.0100. A Dra. Daniela Dejuste de Paula, Juíza de
Direito da 30ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Gattai Sushi Bar e Lanches Ltda ME (CNPJ. 08.218.057/
0001-73) e Wendell Frank Pereira Carlos (CPF. 988.139.195-49), que Banco Bradesco S/A lhes ajuizou ação de Execução,
objetivando a quantia de R$ 123.269,95 (julho de 2018), representada pela Cédula de Crédito Bancário Empréstimo
Capital de Giro Contrato Original n° 010.971.180. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que
em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honoraria será reduzida pela
metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor
da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação.
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o
presente, afixado e publicado na forma da lei.                                                                                      01 e 03 / 05 / 2019.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 10ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em primeira convocação, no dia 28 de maio de 2019, às 13:30 horas na sede da Emissora, 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051 para 
deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução 
CVM nº600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar o 
instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para 
o e-mail ger1.agente@oliveiratrust.com.br. São Paulo, 29 de abril de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio da 1ª Série da 5ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se 
em Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em primeira convocação, no dia 28 de maio de 2019, às 18:30 horas 
na sede da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, 
CEP 04544-051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, 
nos termos da Instrução CVM nº600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração 
deverão entregar o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida 
assembleia. Sem prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios 
de sua representação para o e-mail fi duciario@slw.com.br. São Paulo, 29 de abril de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO 
AGRONEGÓCIO DA 1ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A. (“EMISSÃO”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em 
Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em primeira convocação, no dia 28 de maio de 2019, às 18 horas na sede 
da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem 
prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação 
para o e-mail fi duciario@slw.com.br. São Paulo, 29 de abril de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

 Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio da 3ª, 4ª e 5ª Séries da 1ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em 
Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em primeira convocação, no dia 28 de maio de 2019, às 17:30 horas na sede 
da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem 
prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação 
para o e-mail fi duciario@slw.com.br. São Paulo, 29 de abril de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0700985-33.2012.8.26.0704. A MM. Juiza de
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra. Mônica de Cassia Thomaz
Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CHU HSIEN PIM, CPF 168.669.038-07, e a RODRIGO
NAVARRO ROMERO, CPF 272.669.208-76, que por este Juízo, tramita de uma ação de Procedimento
Comum Cível, movida por BARROS DUTRA ADVOCACIA. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que em 15
dias, a fluir após os 20 dias supra, apresentem impugnação sobre as penhoras realizada através do sistema
BACENJUD, das quantias de R$ 9.307,94 e R$3.804,13, transferidas para conta judicial. Na ausência de
manifestação, as referidas quantias serão levantadas. Será o presente edital, por extrato, afixado e publi-
cado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de março de 2019.

ISEC SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários

da 5ª e 6ª Séries da 2ª Emissão da ISEC SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 5ª e 6ª Séries da 2ª Emissão da ISEC 
SECURITIZADORA S.A. (“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), nos termos das cláusulas 16.1, em especial a cláusula 
16.4, do Termo de Securitização dos Créditos Imobiliários de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 5ª e 6ª Série da 
2ª Emissão da Securitizadora (“TS”) a reunirem-se em 2ª convocação para Assembleia Geral de Titulares de CRI, a 
realizar-se no dia 09/05/2019, às 10:00h, na Rua Tabapuã, nº 1.123, cj. 215, Itaim Bibi, Itaim Bibi – São Paulo – SP, 
para discutir e/ou deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1. Avaliar e aprovar, se for o caso, a contratação de parecer 
de assessor jurídico altamente qualifi cado para defender as garantias do CRI; e 2. Tomar conhecimento do status das 
ações judiciais que envolvem as garantias do CRI e a recuperação do investimento dos investidores. A Securitizadora 
deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da assembleia em segunda convocação é com 
qualquer número dos CRI em circulação, sendo que o quórum de deliberação é pela maioria simples dos CRI presentes 
na assembleia. Os titulares dos CRI poderão se fazer representar na assembleia por procuração, emitida por instrumento 
público ou particular, acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado, bem como todos e demais 
documentos necessários para a verifi cação dos poderes, inclusive, mas não exclusivamente, regulamentos de fundos 
e contrato social de gestores destes fundos. Todas as procurações devem ser apresentadas com o reconhecimento de 
fi rma ou abono bancário do signatário. Para que a verifi cação de quórum seja feita com certa celeridade e de forma 
efi caz, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes para representação e voto na referida assembleia 
sejam encaminhados à Securitizadora e à GDC Partners Serviços Fiduciários Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda. (“Agente Fiduciário”): (i) por e-mail, para  juridico@isecbrasil.com.br e gdc@gdcdtvm.com.br e ou (ii) enviados 
diretamente à Securitizadora e ao Agente Fiduciário em suas sedes, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência em 
relação à data de realização da assembleia, devendo apresentar-se com 30 (trinta) minutos de antecedência, munidos 
do respectivo documento de identidade, bem como, dos documentos originais previamente encaminhados por e-mail à 
Securitizadora e ao Agente Fiduciário. São Paulo, 01 de maio de 2019. ISEC SECURITIZADORA S.A.

Pilon Souza Alves Participações S/A
CNPJ - 28.102.128/0001-85

Demonstrações Financeiras em 31/12/2018 e 31/12/2017 (Em Milhares de Reais)
Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas, Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apreciação 
de V.S.as., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativos ao exercício encerrado em 31/12/18. Colocamo-nos a inteira 
disposição de V.S.as. para esclarecimentos que se � zerem necessários.         Tiete, 31/12/18.         A Diretoria
Balanço Patrimonial 31/12/2018 31/12/2017
Ativo / Circulante 311 301
Disponivel 28 18
Bens Numerários 28 18
Direitos Realizáveis 283 283
Bens destinados a venda 283 283
Ativo não Circulante 4.608 3.831
Investimentos 4.608 3.831
Participação em Outras Empresas 4.608 3.831
Total do Ativo 4.919 4.132
Passivo / Patrimônio Líquido 4.919 4.132
Capital Social 3.699 3.699
Reservas de Lucros 1.276 433
Ajustes Acumulados Conversão Re� exo (56) -
Total do Passivo 4.919 4.132
Notas Explicativas: - Pilon Souza Alves Participações S/A., 
CNPJ n.º 28.102.128/0001-85, situada na cidade de de Tietê, 
Estado de São Paulo, na Rua Professor Luiz Flora, nº 45, Centro, 
CEP 18.530-000. - Tendo como Atividade a Holdings de Institui-
ção não Financeiras (CNAE 6462-0/00). - Seu Capital Social é de 
3.699.424, ações ordinárias e nominativas, com direito a voto, no 
valor unitário de R$1,00 cada uma. - Por ser uma Holding não 
operacional, não tem faturamento e nem quadro de funcioná-
rios. - Tendo participações societárias como ligada nas empresas; 
Agro-Pecuária Pilon S/A. e Pilon Participações e Empreendimen-
tos S/A, com influência significativa. - A mensuração dos investi-

Maria Inês Pilon Souza Alves-Diretora Presidente Maria de Fátima Grando Luca-CRC-SP 1SP 220.242/O-8

Demonstração de Resultado 31/12/2018 31/12/2017
Despesas Operacionais (89) (1)
Outras Receitas 109 434
Resultado Operacional 20 433
Resultado do Exercício 20 433
Resultado Líquido do Exercício 20 433

mentos no Ativo não Circulante, foi pelo método da Equivalência 
Patrimonial. - O valor em Ajustes Acumulados refere-se ao reflexo 
da conversão para a moeda nacional que a Pilon Participações e 
Empreendimentos S/A fez no balanço de sua investidora.

Demonstrações das   Lucros/ Ajustes Total
 Mutações do  Reser- Prejuízo Acumu- Patri-
 Patrimônio Líquido Capital vas de Acumu- lado de monio
Discriminação Social Lucros lados Conversão Liquido
Saldo Balanço 31/12/2016 - - - - -
Integralização de
 capital social 3.699 - - - 3.699
Lucro Liquido do Exercício - - 433 - 433
Transferencias para reservas - 433 (433) - -
Saldo Balanço 31/12/2017 3.699 433 - - 4.132
Ajuste Exercício Anterior - 924 - - 924
Distribuição de Lucros - (101) - - (101)
Lucro Liquido do Exercício - - 20 - 20
Transferencias para reservas - 20 (20) - -
Ajuste de Conversão - - - (56) (56)
Saldo Balanço 31/12/2018 3.699 1.276 - (56) 4.919

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1008619-17.2015.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciane Cristina
Rodrigues Gadelho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a JADLOG TRANSPORTES E LOGÍSTICA LTDA. - ME (CNPJ.
19.010.687/0001-74), que JADLOG LOGÍSTICA LTDA lhe ajuizou uma ação de PROCEDIMENTO COMUM,
objetivando que a requerida cesse o uso da expressão JADLOG, bem como outras similares, em todos os seus meios
de divulgação, tais como fachada, placa publicitária, sítio eletrônico, nome de domínio, nome fantasia, título de
estabelecimento, marca, nome empresarial, dentre outros, bem como a condenação da requerida nas demais
cominações pedidas. Estando a requerida em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os
30 dias supra, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, ocasião em
que será nomeado curador especial (art.257, IV, CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de abril de 2019.

17ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP
17º Ofício Cível

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO 20 DIAS. PROCESSO 1103697-55.2016.8.26.0100. A DRA. LUCIANA BIAGIO
LAQUIMIA, JUÍZA DE DIREITO DA 17ª VARA CÍVEL DA CAPITAL/SP. Faz saber a CONSPETRA CONSTRUÇÕES
LTDA, inscrita no CNPJ sob nº. 03.544.965/0001-33, que ATUAL TUBOS LTDA lhe ajuizou uma ação MONITÓRIA,
objetivando o recebimento da quantia de R$48.889,19 em 29/07/2016, a ser atualizada, referente as notas fiscais
e respectivas duplicatas nºs 5338, 5330 e 5356, vencidas, não pagas e devidamente protestadas. Estando a
requerida em lugar ignorado, expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito
(ficando isento de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito
(artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo.
No caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
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Lucro das estatais federais
aumentou 147% em 2018

Nacional
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Enfrentando processos de
reestruturação e com possibili-
dade de serem privatizadas, as
estatais federais não dependen-
tes do Tesouro Nacional mais
do que duplicaram os lucros em
2018. Segundo relatório divul-
gado na terça-feira (30) pelo Mi-
nistério da Economia, os gan-
hos dessas empresas passaram
de R$ 28,334 bilhões em 2017
para R$ 69,974 bilhões em 2018,
alta de 147%.

Cinco conglomerados –
Banco do Brasil, Caixa Econô-
mica Federal, Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES), Eletrobras e
Petrobras – concentram 96%
dos ativos totais e 93% do pa-
trimônio líquido das estatais fe-

derais. Entre os grupos anali-
sados, o maior crescimento foi
verificado no Grupo Petrobras,
que saiu de um lucro de R$ 377
milhões em 2017 para lucro de
R$ 26,7 bilhões em 2018, com
aumento de 6.981,7%.

No caso da Petrobras, o au-
mento ocorreu porque, em 2017,
a companhia fechou acordo
para encerrar processos judici-
ais movidos por investidores
nos Estados Unidos. O acerto
custou R$ 11,2 bilhões e impac-
tou o resultado da petroleira no
ano retrasado.

Outro destaque foi o grupo
Eletrobras, que passou de pre-
juízo de R$ 1,726 bilhão em 2017
para lucro de R$ 13,348 bilhões
no ano passado. Entre os cinco

grupos pesquisados, somente
a Caixa Econômica teve redução
no lucro, de R$ 12,488 bilhões
em 2017 para R$ 10,355 em 2018.

Enxugamento

Em relação à política de pes-
soal das estatais, o enxugamen-
to do quatro continua sendo o
principal destaque. Em 2018, as
estatais federais reduziram o
efetivo em 13.434 empregados.
As principais reduções ocorre-
ram na Caixa Econômica Fede-
ral (2.728 empregados), nos
Correios (2.648) e no Banco do
Brasil (2.195 empregados).

Desde dezembro de 2015, as
estatais federais dispensaram
57 mil empregados, com redu-
ção de 10,38% do quadro total.

A maior parte do enxugamento
(44 mil) provém de programas
de desligamento voluntário,
que concentraram 77,79% das
dispensas. Segundo o Ministé-
rio da Economia, os planos de
desligamento resultaram na
economia de R$ 6,93 bilhões na
folha de pagamento.

A economia nas despesas to-
tais de pessoal, que incluem ou-
tros gastos além da folha, caiu
R$ 2,46 bilhões de 2015 a 2018,
com retração de 2,56% nas em-
presas não dependentes do Te-
souro. Ao ajustar os valores pela
inflação oficial pelo Índice Naci-
onal de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA), a redução foi ain-
da mais significativa, chegando
a 14,67%. (Agencia Brasil)

Comissão da reforma
da Previdência

deve votar parecer
em junho

O presidente da comissão
especial que vai analisar o
mérito da reforma da Previ-
dência na Câmara, deputado
Marcelo Ramos (PR-AM),
disse  na terça-feira (30) que
espera votar o parecer da
Proposta de Emenda à Cons-
tituição (PEC 6/2019) em ju-
nho no colegiado.

“Se o presidente [da Câ-
mara] Rodrigo Maia quer vo-
tar em plenário em julho, va-
mos montar o cronograma
para terminar os trabalhos
em junho. Acontece que
existem elementos nesse de-
bate que independem de nós
porque a elaboração do rela-
tório na comissão tem que
ser coordenada com a cons-
trução de maioria no plená-
rio. Não adianta votar na
comissão sem ter a garantia
de maioria no plenário”, afir-
mou o parlamentar.

Ramos reuniu-se na ter-
ça-feira com o relator da re-
forma da Previdência, depu-
tado Samuel Moreira
(PSDB-SP), e com o vice-
presidente da comissão, de-
putado Silvio Costa Filho
(PRB-PE), para definir um
cronograma de trabalho que
será apresentado aos coor-
denadores de bancada dos
partidos que compõem o
colegiado na próxima terça-
feira (7), quando ocorrerá a
primeira reunião ordinária da
comissão.

O plano de trabalho pre-
vê que 11 audiências públi-
cas sejam feitas em maio ou-
vindo a equipe econômica e
representantes de corpora-
ções e da sociedade civil. A

ideia de Ramos é reunir a co-
missão três vezes por sema-
na.

“Temos 130 sugestões de
pessoas a serem ouvidas em
requerimentos protocolados.
A nossa ideia é ouvir entre
50 e 60 pessoas, as mais va-
riadas, desde representantes
de associações corporativas,
técnicos, acadêmicos, a
equipe do Ministério da Eco-
nomia”, informou.

Marcelo Ramos também
se reuniu hoje com os depu-
tados da oposição, Júlio Del-
gado (PSB-MG), e Orlando
Silva (PCdoB-SP). “A reu-
nião com o presidente da co-
missão especial foi muito
produtiva. Tratamos de pro-
cedimentos. Ficou claro que
não vai ter açodamento.
Existe um regimento que
vale para o governo e para a
oposição. É necessário um
debate aprofundado”, afir-
mou Orlando Silva.

Para Júlio Delgado, é
pouco provável votar o pa-
recer na comissão especial
em junho. “Não precisa ter
pressa para fazer a coisa di-
reito que acolha o sentimen-
to de todos os brasileiros”,
disse Delgado. “O mais im-
portante é ter algo atingindo
aqueles que são privilegia-
dos.”

O presidente, vice-presi-
dente e relator da comissão
especial da reforma da Pre-
vidência também se reúnem
esta tarde com secretário es-
pecial da Previdência e Tra-
balho, Rogério Marinho, no
Ministério da Economia.
(Agencia Brasil)

Registro sindical eletrônico será mais
rápido e transparente, diz Moro

O ministro da Justiça e Se-
gurança Pública,  Sergio
Moro, lançou  na terça-feira
(30), em Brasília, o novo pro-
cesso eletrônico de registro
sindical. A concessão de no-
vos registros estava suspen-
sa desde julho do ano passa-
do, depois da terceira fase da
Operação Registro Espúrio,
que investigou fraudes e des-
vios na aprovação de docu-
mentos envolvendo o regis-
tro de entidades sindicais no
então Ministério do Trabalho
e Emprego.

De acordo com Moro, o
procedimento – que será pu-
blicado  nesta quarta-feira
(1º), no Dia do Trabalhador
–, vai reduzir a burocracia,
trazer agilidade à análise dos
pedidos e dar mais transpa-
rência ao processo: “Na mi-
nha avaliação é uma mudan-
ça significativa. O procedi-
mento de registro sindical
passa a ser extremamente
transparente, o que deve ser-
vir não só para coibir malver-
sações nesta áreas, que é im-
portante, mas também com
o objetivo primário de melhor
atender o cidadão”.

Com as alterações no pro-

cedimento, que passa a ser
exclusivamente eletrônico. A
expectat iva é de que,  até
2020, o tempo entre a solici-
tação e a distribuição do pro-
cesso seja reduzido de cerca
de 900 dias para 10. Já a meta
de prazo entre o início dos
trâmites e a decisão final so-
bre a concessão do registro
é cair de quatro anos para
nove meses.

Segundo o coordenador-
geral de Registro Sindical do
ministério, Alexandre Rabelo
Patury, até o momento, cer-
ca de 4 mil processos já fo-
ram digitalizados. O objetivo
é que, até o final de 2020, to-
dos os 25 mil processos que
tramitaram ao longo dos úl-
timos 15 anos estejam digi-
talizados: “O mais importan-
te do registro sindical é a pre-
cedência das análises. Quem
entrou primeiro, é analisado
primeiro. Com o peticiona-
mento qualquer pessoa pode
pedir, ele é publico e nós da-
mos o acesso externo”.

Competências do minis-
tério

Ao ser questionado por
jornalistas sobre uma possí-

vel retirada da competência
de conceder o registro sindi-
cal do Ministério da Justiça e
Segurança Pública, o minis-
tro disse que não pediu para
sua pasta assumir algumas
das funções do extinto Minis-
tério do Trabalho e Emprego
(MTE), entre elas, o proces-
so de registro sindical. “Esse
é um tema que está sendo de-
batido no Congresso e qual-
quer decisão tomada será
respeitada. Sobre a compe-
tência do ministério, quem
define é a lei, no caso a Me-
dida Provisória [870/19 que
alterou a estrutura do gover-
no]”, disse.

“Essa não foi uma área
que houve qualquer pleito
para que viesse para cá, mas
havia uma avaliação, por con-
ta de umas investigações no
âmbito da Polícia Federal, de
que era um setor desorgani-
zado e afetado por corrup-
ção”, acrescentou Moro.

Na semana passada, o re-
lator da MP 870, senador Fer-
nando Bezerra Coelho (MDB-
PE), disse que a prerrogati-
va do ministério de tocar o
registro de entidades sindicais
poderá ser revista. A compe-

tência passa por questiona-
mento, juntamente com a per-
manência do Conselho de
Controle de Atividades Finan-
ceiras (Coaf).

O Coaf, que é especializa-
do em identificar ocorrênci-
as suspeitas de lavagem de
dinheiro e ocultação de bens,
era vinculado ao então Minis-
tério da Fazenda (atual Minis-
tério da Economia), mas pas-
sou a ser subordinado Minis-
tério da Justiça e Segurança
Pública com a entrada em
vigor da MP, que reduziu de
29 para 22 o número de mi-
nistérios. A MP 870 vence no
próximo dia 3 de junho e pre-
cisa ser convertida em lei,
pelo Congresso Nacional, até
esta data.

Na segunda-feira (29), o
porta-voz do Planalto, Otávio
do Rêgo Barros, disse que o
presidente Jair Bolsonaro se
posicionou contra a retirada
do órgão do ministério. “O
senhor presidente também
pediu para confirmar que, do
ponto de vista pessoal dele
neste momento, o Coaf per-
manece sob a égide do Minis-
tério da Justiça”, disse Rêgo
Barros. (Agencia Brasil)
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síveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insigni-
fi cante risco de mudança de valor. No exercício de 2.018, a rentabilidade 
dessas aplicações foi de 12,75% (Em 2.017 - 13,17%) ao ano.
5. Mensalidades a Receber
Descrição 2.018 2.017
Mensalidades a receber ano corrente (a) 211.920 436.863
Mensalidades a receber anos anteriores 755.101 803.446
Outras mensalidades e taxas escolares 2.901 7.212
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (406.874) (386.964)
 563.048 860.557
(a) Refere-se ao saldo das mensalidades a receber que subsequente ao 
encerramento do exercício social foi recebido o montante de R$ 263.108.
(b) A provisão para crédito de liquidação duvidosa foi constituída para fa-
zer face às eventuais perdas. As premissas utilizadas para constituição 
baseiam-se em percentuais de perdas ocorridas em anos anteriores.
A movimentação da provisão foi a seguinte:
Descrição 2.018 2.017
Saldo inicial (386.964) (331.075)
Adições (19.910) (55.889)
Saldo fi nal (406.874) (386.964)
6. Empréstimos: Corresponde a empréstimos concedidos à Associação 
Concepcionistas do Ensino, entidade congênere religiosa, para aquisição 
de um terreno e obras de empreitada que montou em 2018 a R$ 1.880.000. 
O vencimento desses empréstimos está previsto para 2.028, motivo pelo 
qual o valor está sendo apresentado no ativo não circulante, e não há in-
cidência de juros.
7. Imobilizado:  2.018  2.017
  Depre-
Itens Custo ciação Líquido Líquido
Terrenos  1.875.000 - 1.875.000 1.875.000
Edifi cações 187.041.676 (18.127.562) 168.914.114 162.672.843
Equipamento 
 de informática 728.186 (648.120) 80.066 116.060
Máquinas e 
 equipamentos 2.180.599 (913.592) 1.267.007 1.335.071
Móveis e utensílios 1.959.450 (1.270.093) 689.357 851.959
Veículos 45.194 (43.311) 1.883 13.181
Obras em andamento - - - 7.972.237
 193.830.105 (21.002.678) 172.827.427 174.839.351
(b) Movimentação Saldo em  Depre- Saldo em
Itens 31/12/17 Adições ciação 31/12/18
Terrenos 1.875.000 - - 1.875.000
Edifi cações 162.672.843 9.948.219 (3.706.948) 168.914.114
Equipamentos 
 de informática 116.060 5.400 (41.395) 80.065
Máquinas e 
 equipamentos 1.335.071 87.262 (155.325) 1.267.008
Móveis e utensílios 851.959 2.498 (165.100) 689.357
Veículos 13.181 - (11.298) 1.883
Obras em andamento * 7.972.237 (7.975.237) - -
 174.839.351 2.068.142 (4.080.066) 172.827.427
*Obras em andamento: As obras em andamento correspondeu à constru-
ção da Escola Santa Carmen Sallés. Conforme previsto, conclusão das 
obras ocorreu no exercício de 2018. (c) Taxas de depreciações: As taxas 
de depreciações praticadas no exercício de 2.018, que correspondem à 
vida útil estimadas dos bens são: Edifi cações - 2%; Equipamentos de in-
formática - 20%; Máquinas e equipamentos - 8%; Móveis e utensílios - 8% 
e veículos 25%.
8. Obrigações Sociais e Trabalhistas
Descrição 2.018 2.017
Salários e ordenados (a) 528.225 514.604
Provisão de férias e encargos (b) 689.933 633.380
FGTS (c) 84.726 259.775
INSS 74.531 67.211
PIS - 15.543
Outras 69.371 2.535
 1.446.786 1.493.048
(a) - Corresponde a obrigação a pagar com salários referente ao mês de 
dezembro de 2.018, devidamente liquidada no ano de 2.019. (b) - Refere-
-se à provisão de férias e encargos, constituída de acordo com o regime 
contábil de competência e com base nos períodos aquisitivos de seus fun-
cionários. (c) - Corresponde aos valores a recolher com FGTS. No exer-
cício de 2.018, os valores a recolher de FGTS foram devidamente liqui-
dados exercício social de 2.019. 9. Receitas Antecipadas: As receitas 
antecipadas correspondem aos valores recebidos nos exercícios de 2.018 
e 2.017, referentes às mensalidades do exercício seguinte, no montante 
de R$ 1.073.392 (Exercício de 2.018) e R$ 1.070.967 (Exercício de 2.017). 
10. Contingências: A Associação é parte em ações judiciais e processos 
administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do 
curso normal de operações, envolvendo questões cíveis, trabalhistas e ou-
tros assuntos. Todas as etapas processuais das ações são acompanhadas 
pelos assessores jurídicos da Associação, sendo que todos os recursos 
legais são utilizados no sentido de defender os interesses até as últimas 
instâncias do poder judiciário. Em 31 de dezembro de 2.018, com base na 
opinião de seus assessores jurídicos, a Associação possui processos com 
probabilidade de perda provável no montante de R$ 578.251 (R$ 410.000 
em 2017), para os quais autorizou a constituição da provisão para contin-
gências em valor correspondente. 11. Ajuste de Avaliação Patrimonial: 
Corresponde à avaliação do custo atribuído do ativo imobilizado, registrada 
no montante de R$ 109.150.296 para os bens imóveis, e no exercício de 
2.017 no valor de R$ 113.062.658. No exercício de 2.018, a apropriação ao 
patrimônio social ocorreu mediante a transferência do valor da depreciação 
correspondente, e montou a R$ R$ 3.912.363 (Em 2.017 - R$ 4.003.625). 
12. Mensalidades As receitas com mensalidades escolares são oriundas 
da unidade escolar Colégio Maria Imaculada e no exercício de 2.018 montou 
a R$ 13.994.408 (Em 2.017 - 12.967.521). 13. Receitas (Despesas) com 
Serviços Voluntários: Conforme determinado pela ITG 2.002 (R1), para 
efeito de cumprimento à resolução aplicável a entidades sem fi nalidade de 
lucros, a administração da entidade identifi cou e mensurou os trabalhos vo-
luntários recebidos durante o exercício de 2.018, executados basicamente 
por membros dos órgãos da administração. O valor do trabalho voluntário 
foi reconhecido com base em valores de mercado correspondentes a cada 
um dos serviços recebidos, em rubrica própria de receitas e despesas (re-
sultado). Nenhum dos valores teve o desembolso de caixa correspondente, 
tendo sido reconhecidos, como receita e despesa operacional nas demons-
trações de resultados. 14. Instrumentos Financeiros: Os instrumentos 
fi nanceiros que a Entidade possui são classifi cados da seguinte forma:

Associação Educativa e Assistencial Maria Imaculada - São Paulo
C.N.P.J. Nº60.991.262/0001-97

Demonstrações Financeiras de 2018 e 2017

Ativo Nota 2.018 2.017
Circulante  919.822 2.450.558
Caixa e equivalentes de caixa 4 209.738 1.489.425
Mensalidade a receber 5 563.048 860.557
Outros ativos circulantes  147.036 100.576
Não Circulante  174.742.721 174.874.645
Realizável em longo prazo  1.915.294 35.294
Depósitos judiciais  35.294 35.294
Empréstimos 6 1.880.000 -
Imobilizado, líquido 7 172.827.427 174.839.351
  172.827.427 174.839.351
Total do Ativo  175.662.543 177.325.203

Passivo e patrimônio líquido Nota 2.018 2.017
Circulante  2.727.074 2.891.702
Contas a pagar  12.980 136.058
Obrigações sociais e trabalhistas 8 1.446.786 1.493.048
Obrigações fi scais  193.916 191.629
Receitas antecipadas 9 1.073.392 1.070.967
Não Circulante  578.251 410.000
Provisão para contingências 10 578.251 410.000
Patrimônio Líquido  172.357.218 174.023.501
Patrimônio social  64.873.205 64.031.108
Ajuste de avaliação patrimonial 11 109.150.296 113.062.658
Défi cit do exercício  (1.666.283) (3.070.265)
Total do Passivo  175.662.543 177.325.203

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em reais Demonstração do Resultado 
Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em reais

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em reais

 Nota 2.018 2.017
Receitas  27.310.558 25.125.662
 Recursos Próprios   
Mensalidades 12 13.994.408 12.967.521
Atividades complementares  5.091.468 4.960.382
Bolsas de estudos  5.671.042 4.815.325
Receitas com locações  1.704.311 1.564.558
Receitas com atividades diversas  346.456 347.901
Receitas com serviços voluntários 13 502.873 469.975
Despesas  (28.996.578) (28.383.612)
Bolsas de estudos conforme Lei12.101/09 14c (3.831.208) (3.281.954)
Despesa com pessoal - docente  (7.110.730) (7.006.904)
Despesa com pessoal - administrativo  (6.956.318) (6.224.774)
Materiais e insumos  (585.101) (440.034)
Conservação e reparos  (306.445) (556.235)
Serviços públicos e comunicação  (1.108.847) (1.046.682)
Impostos e taxas  (85.536) (99.802)
Contribuições pagas a mantenedora  - (1.411.000)
Depreciação 6b (4.080.066) (4.003.625)
Serviços de terceiros  (1.341.859) (1.248.112)
Publicidade e publicações  (183.026) (141.752)
Despesas com transporte e seguros  (77.394) (28.680)
Despesas com locações  (77.491) (74.012)
Despesas gerais e administrativas  (889.940) (760.811)
Provisão para créditos de liquidação duvisosa  (19.910) (55.889)
Bolsas de estudos   (1.839.834) (1.533.371)
Despesas com serviços voluntários 13 (502.873) (469.975)
Receitas (despesas) fi nanceiras, líquidas  19.737 187.685
Receitas fi nanceiras  74.942 241.123
Despesas fi nanceiras  (55.205) (53.438)
Défi cit dos Exercícios  (1.666.283) (3.070.265)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em reais

  Patri- Ajuste de (Défi cit) 
  mônio avaliação dos 
 Nota social patrimonial exercícios Total
Em 01/01/2.017  61.975.735 117.066.284 (1.948.252) 177.093.766
Transferência  (1.948.252) - 1.948.252 -
Realização do 
 ajuste de avaliação 
 patrimonial 11 4.003.625 (4.003.625) - -
(Défi cit) do exercício  - - (3.070.265) (3.070.265)
Em 31/12/2.017  64.031.107 113.062.659 (3.070.265) 174.023.501
Transferência  (3.070.265) - 3.070.265 -
Realização do 
 ajuste de avaliação 
 patrimonial 11 3.912.363 (3.912.363) - -
(Défi cit) do exercício  - - (1.666.283) (1.666.283)
Em 31/12/2.018  64.873.205 109.150.296 (1.666.283) 172.357.218

Demonstração dos fl uxos de caixa - Método Indireto
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro - Em reais

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2.018 2.017
Défi cit dos exercícios (1.666.283) (3.070.265)
Ajustado por:  
Depreciação 4.080.066 4.003.625
Superávit dos exercícios ajustados 2.413.783 933.360
Variações nos ativos e passivos  
Mensalidade a receber 297.509 69.157
Outros ativos (46.460) 3.299
Depósitos judiciais - (35.294)
Contas a pagar (123.078) (136.085)
Obrigações sociais e trabalhistas (46.262) 338.412
Obrigações fi scais 2.287 (4.480)
Receitas antecipadas 2.425 167.046
Provisão para contingências 168.251 -
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades operacionais 2.668.455 1.335.415
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos  
Empréstimos concedidos a entidades 
 congêneres (partes relacionadas) (1.880.000) -
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de fi nanciamentos (1.880.000) -
Fluxo de caixa das atividades de investimentos  
Aquisição de imobilizado (2.068.142) (2.352.119)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimentos (2.068.142) (2.352.119)
Redução do caixa e equivalentes de caixa (1.279.687) (1.016.704)
Demonstração da redução do caixa e equivalentes de caixa 
No início do exercício 1.489.425 2.506.129
No fi m do exercício 209.738 1.489.425
Redução do caixa e equivalentes de caixa (1.279.687) (1.016.704)

 2.018 2.017
Défi cit dos Exercícios (1.666.283) (3.070.265)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado Abrangente dos Exercícios (1.666.283) (3.070.265)

Demonstração do valor adicionado
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro - Em reais

Descrição 2.018 2.017
A - Geração do Valor Adicionado  
1 - Receitas 21.116.733 19.784.473
1.1 - Prestação de serviços (mensalidades) 13.994.408 12.967.521
1.2 - Provisão para créditos de 
 liquidação duvidosa - reversão (constituição) (19.910) (55.889)
1.3 - Outras receitas 7.142.235 6.872.841
2-Serviços e Insumos Adquiridos de Terceiros 4.625.308 5.760.756
2.1 - Serviços de terceiros 1.341.859 1.248.112
2.2 - Materiais e insumos 585.101 440.034
2.3 - Despesas com locações 77.491 74.012
2.4 - Conservação e reparos 306.445 556.235
2.5 - Despesa com transporte e seguros 77.394 28.680
2.6 - Publicidade e propaganda 183.026 141.752
2.7 - Serviços públicos e comunicação 1.108.847 1.046.682
2.8 - Contribuições pagas a mantenedora - 1.411.000
2.9 - Outras despesas gerais e administrativas 886.647 757.518
2.11 - Despesas bancárias 55.205 53.438
2.12 - Despesa com capela 3.293 3.293
3 - Valor Adicionado Bruto (1 - 2) 16.491.425 14.023.717
4 - Retenções 4.080.066 4.003.625
4.1 - Depreciação 4.080.066 4.003.625
5 - Valor Adicionado Líquido (3 - 4) 12.411.359 10.020.092
6 - Valor Adicionado Recebido em Transferência 74.942 241.123
6.1 - Receitas fi nanceiras (juros, etc.) 74.942 241.123
7 - Valor Adicionado Total A Distribuir (5 + 6) 12.486.301 10.261.215
B - Distribuição do Valor Adicionado  
8 - Distribuição do Valor Adicionado (7 = 8) 12.486.301 10.261.215
8.1 - Remuneração do trabalho 
 (pessoal e encargos) 14.067.048 13.231.678
8.2 - Remuneração do governo 
 (impostos, taxas e contribuições) 85.536 99.802
8.3 - (Défi cit) superávit do exercício - 
 remuneração retida  (1.666.283) (3.070.265)

1. Contexto Operacional: a) Objeto social: A Associação Educativa e 
Assistencial Maria Imaculada - São Paulo, ou “a Associação”, é uma 
entidade civil de direito privado, sem fi ns lucrativos, fi lantrópica e tem como 
fi nalidade a assistência educacional, como instrumento de defesa, prote-
ção e promoção da infância, da adolescência, da juventude e de adultos 
em consonância com a Lei 12.101 de 27 de novembro de 2.009. Em 31 
de dezembro de 2.018, a Associação é composta pelas seguintes unida-
des: - Associação Educativa e Assistencial Maria Imaculada - São Paulo; 
- Escola Santa Carmen Sallés - São Paulo; e - Complexo Esportivo Maria 
Imaculada. b) Plano de ação da Administração para regularização dos 
empréstimos efetuados à entidade congênere (parte relacionada): 
Nos exercícios de 2018 a Associação efetuou empréstimos fi nanceiros no 
montante de R$ 1.880.000 para a Associação Concepcionistas do Ensino, 
entidade congênere religiosa (parte relacionada), pertencente ao grupo da 
Rede Concepcionistas, para à aquisição de ativos imobilizados (terrenos 
e obras de infraestrutura) demonstrados na nota explicativa n° 6. Essa 
operação desequilibrou a posição patrimonial e fi nanceira da Associação 
acarretando em 31 de dezembro de 2018 na apuração de capital circulante 
líquido negativo (passivo circulante excedente ao ativo circulante) no va-
lor de R$ 1.807.252. Como forma de receber os empréstimos fi nanceiros 
efetuados, a administração da Associação, que é a mesma da entidade 
congênere, formalizou um plano de ação que prevê a venda de imóveis 
pela Associação Concepcionistas do Ensino, que não são utilizados para 
o desenvolvimento de atividade de serviços educacionais do Grupo, no 
montante contábil de R$ 24.604.135, e consequentemente corrigir a posi-
ção patrimonial e fi nanceira da Associação Educativa e Assistencial Maria 
Imaculada. 2. Base de Preparação: As demonstrações fi nanceiras foram 
elaboradas com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais 
abrangem a legislação societária, os pronunciamentos, as orientações e as 
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
e às normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), em 
especial a Resolução CFC n° 1.409/12 que aprovou a ITG 2.002, para as 
Entidades sem fi nalidade de lucros. A emissão dessas demonstrações fi -
nanceiras foi aprovada pela administração em 25 de Abril de 2.019. 2.1 
Base de Mensuração: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas 
com base no custo histórico com exceção dos instrumentos fi nanceiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado e do ativo imobiliza-
do que foi adotado o custo atribuído. 2.2 Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Essas demonstrações fi nanceiras são apresentadas em 
real, que é a moeda funcional da Entidade. 2.3 Uso de Estimativas e jul-
gamento: A elaboração das demonstrações fi nanceiras de acordo com 
as práticas contábeis adotados no Brasil exige que a Administração faça 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas 
são revistas de maneira contínua. Revisões com relação a estimativas con-
tábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e 
em quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre incertezas 
de premissas e estimativas que apresentem risco signifi cativo de resultar 
em ajuste material no próximo exercício fi nanceiro e julgamentos críticos 
referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre 
os valores reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras estão incluídos 
nas seguintes notas explicativas: • Nota 5 - Provisão para créditos de li-
quidação duvidosa; • Nota 7 - Depreciação e Amortização do Imobilizado 
e Intangível; • Nota 10 - Provisão para contingência; 3. Resumo das Prin-
cipais Práticas Contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes 
abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos 
apresentados nessas demonstrações fi nanceiras. a) Ativos circulantes 
e não circulantes: • Caixa e equivalentes de caixa: Incluem valores em 
caixa, contas bancárias e investimentos de curto prazo com liquidez ime-
diata e vencimento igual ou inferior a 90 (noventa) dias e com risco insigni-
fi cante de variação no valor de mercado, sendo demonstrados pelo custo 
acrescido de juros auferidos. • Mensalidades a receber: As mensalidades 
a receber correspondem aos valores a receber de clientes pela prestação 
de serviços no curso normal das atividades da Entidade. São registradas 
pelo valor faturado, obedecendo ao regime contábil da competência. A pro-
visão para crédito de liquidação duvidosa é constituída, quando necessá-
rio, em montantes considerados sufi cientes pela Administração para fazer 
face eventuais perdas na realização dos créditos. • Imobilizado: Os itens 
do ativo imobilizado, inicialmente são mensurados pelo custo de aquisição 
ou construção, acrescido do custo atribuído. A depreciação corresponden-
te é mensurada pelo método linear e leva em consideração o tempo de 
vida útil e econômica estimada dos bens. b) Passivos circulantes e não 
circulantes: Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados 
pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos 
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorri-
das até a data do balanço patrimonial. c) Provisões Uma provisão é re-
conhecida no balanço quando a entidade possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, e é provável que em 
recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões 
são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envol-
vido. d) Patrimônio social: Composto pelos resultados obtidos ao longo 
do período de existência da entidade, que não tem capital social, devido à 
sua natureza jurídica de associação, conforme prevê o art. 44 e seguintes 
do Código Civil. e) Receitas e despesas: O resultado das operações é 
apurado pelo regime de competência de exercício, inclui o efeito líquido 
entre as receitas e as despesas, tendo o seu valor apurado, incorporado ao 
patrimônio social. As receitas oriundas das mensalidades são registradas 
pelo valor do faturamento, considerando sua competência. Uma receita 
não é reconhecida se não há a certeza de seu recebimento. Os custos 
correspondentes também são registrados considerando o regime contábil 
de competência e referem-se basicamente a despesas com pessoal, servi-
ços de terceiros diretos e indiretos as atividades operacionais. f) Receitas 
e despesas fi nanceiras: As receitas fi nanceiras correspondem basica-
mente aos rendimentos com aplicações fi nanceiras e as despesas fi nan-
ceiras correspondem basicamente às tarifas bancárias. g) Instrumentos 
fi nanceiros: • Ativos fi nanceiros não derivativos: A Entidade reconhece 
os recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. 
Todos os outros ativos fi nanceiros (incluindo os ativos designados pelo 
valor justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data 
da negociação na qual se torna uma das partes das disposições contra-
tuais do instrumento. A Entidade tem os seguintes ativos fi nanceiros não 
derivativos: caixa e equivalentes e mensalidades a receber. • Passivos fi -
nanceiros não derivativos: Todos os passivos fi nanceiros não derivativos 
da Entidade são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual 
se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Entida-
de baixa um passivo fi nanceiro quando tem suas obrigações contratuais 
retiradas, canceladas ou vencidas. A Entidade tem os seguintes passivos 
fi nanceiros não derivativos: Contas a pagar e outros passivos circulante.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa
Descrição 2.018 2.017
Caixa 9.642  7.700
Bancos (a) 66.601 97.080
Aplicações fi nanceiras de curto prazo (b) 133.495 1.384.645
 209.738 1.489.425
(a) Bancos - conta corrente: Corresponde a valores mantidos em con-
ta corrente no Banco Itaú, Banco do Brasil e Santander. (b) Aplicações 
fi nanceiras de curto prazo: Referem-se, substancialmente a aplicações 
fi nanceiras de curto prazo em certifi cados de depósitos bancários (CDB) e 
fundos de investimentos (FIF), assim distribuídas:
Instituição fi nanceira Tipo 2.018 2.017
Banco do Brasil  Fundo (DI) 32.302 92.409
Itaú Private Fundo (DI) 31.204 1.230.000
Banco do Brasil  Ourocap 62.236 62.236
Santander CDB 7.753 -
  133.495 1.384.645
As aplicações fi nanceiras acima são de alta liquidez, prontamente conver-

Notas explicativas da Administração às demonstrações fi nanceiras
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2.018 e 2.017.

Cifras apresentadas em reais

Relatório dos Auditores Independentes Sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores Associação Educativa e Assistencial Maria Imaculada São Paulo - SP Opinião sem 
ressalva: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Associação Educativa e Assistencial Maria Imacu-
lada, (entidade) que compreende o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2.018, e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o 
exercício fi ndo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da entidade em 31 de dezembro de 2.018, o 
desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sem ressalva Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des-
critas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. 
Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião sem ressalva. Ênfase - Capital 
circulante líquido negativo: Conforme mencionado na nota explicativa n° 1b, durante o exercício de 2018 a asso-
ciação efetuou empréstimos fi nanceiros no montante de R$ 1.880.000, à entidade congênere religiosa, Associação 
Concepcionistas do Ensino, pertencente ao grupo da Rede Concepcionistas, para à aquisição de ativos imobili-
zados (terrenos e obras de infraestrutura), fato que em 31 de dezembro de 2018 provocou a apuração de capital 
circulante líquido negativo (passivo circulante excedente ao ativo circulante) no valor de R$ 3.621.087. Como forma 
de equilibrar a posição patrimonial e fi nanceira da Associação, a administração do grupo Rede Concepcionistas 
elaborou um plano de ação que prevê a venda de imóveis da associação religiosa estimados pelo valor contábil 
de R$ 24.604.135, e consequentemente, devolver parte dos recursos fi nanceiros à Associação Educativa e Assis-
tencial Madre Carmen Sallés. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a este assunto. Outros assuntos: 
Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações do valor adicionado (DVA), referentes ao exercício fi ndo 
em 31 de dezembro de 2.018, elaboradas sob a responsabilidade da administração da entidade, e apresentada 
como informação suplementar quanto às práticas contábeis adotadas no Brasil, foram submetidas a procedimentos 
de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações fi nanceiras da entidade. Para a formação 
de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações fi nanceiras e regis-
tros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios defi nidos na NBC 
TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram 
adequadamente elaboradas em todos os aspectos relevantes, segundos critérios defi nidos nessa norma e são con-
sistentes em relação às demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto. Responsabilidade da administração e 
da governança pelas demonstrações fi nanceiras: A administração da Entidade é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude e erro. Na elaboração das demons-

trações fi nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operan-
do, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsá-
veis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações fi nanceiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou re-
presentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, even-
tos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, in-
clusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de Abril de 2.019.
LM Auditores Associados - CRC 2SP018.611/O-8

Mauricio Diácoli - CRC 1SP129.562/O-5

Descrição 2.018 2.017
Ativos
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 
 (aplicações fi nanceiras) 209.738 1.489.425
Empréstimos e recebíveis
Mensalidades a receber 563.048 860.557
Total 772.786 2.349.982
Passivos
Pelo custo amortizado
Contas a pagar 12.980 136.058
Total 12.980 136.058
Risco de liquidez: O principal risco fi nanceiro considerado pela 
Administração da Entidade é o risco de liquidez, onde a Entidade possa 
eventualmente encontrar difi culdades em cumprir com as obrigações 
associadas com seus passivos fi nanceiros que são liquidados com 
pagamentos à vista ou com outro ativo fi nanceiro. A Entidade trabalha 
alinhando a disponibilidade e a geração de recursos de modo a cumprir 
suas obrigações nos prazos acordados. 15. Obrigação da Atividade 
Educacional para Fins de Certifi cação: (a) Certifi cação da Entidade: 
A Associação é portadora do Certifi cado de Entidade Benefi cente de 
Assistência Social - CEBAS, concedido pelo Ministério da Educação 
conforme Portaria nº 1005, de 22 de setembro de 2.017, para o triênio 
de 2.014 a 2.019. O processo de renovação nº 23000.013361/2015-14 
do certifi cado para o período de 2.019 a 2.022, encontra-se em análise 
no Ministério da Educação, órgão responsável pela análise e a decisão 
dos requerimentos de concessão ou de renovação dos Certifi cados das 
Entidades Benefi centes de Assistência Social que prestam serviços na 
área de educação, considerando a competência conferida ao Ministério 
da Educação pela Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2.009. (b) 
Cálculo das gratuidades Em 15 de outubro de 2.013 foi publicada a Lei 
nº 12.868 que entre outros alterou a Lei 12.101 de 27 de novembro de 
2.009, regulamentada pelo Decreto nº 7.237 de 20 de julho de 2.010 e 
recentemente pelo Decreto nº 8.242 de 23 de maio de 2.014, estabelecendo 
outros critérios para determinação da base de cálculo para aplicação 
das gratuidades. As principais alterações correspondem à concessão ou 
renovação da certifi cação, a entidade de educação que atua nas diferentes 
etapas e modalidades da educação básica, regular e presencial e que 
deverá; demonstrar sua adequação às diretrizes e metas estabelecidas no 
Plano Nacional de Educação; atender a padrões mínimos de qualidade, 
aferidos pelos processos de avaliação conduzidos pelo Ministério da 
Educação; e conceder anualmente bolsas de estudo na proporção de uma 
bolsa de estudo integral para cada cinco alunos pagantes, excluído da base 
de cálculo os alunos inadimplente por mais de 90 dias. Para o cumprimento 
da proporção determinada, a entidade poderá oferecer bolsas de estudo 
parciais, observada as seguintes condições: - (i) conceder 1 (uma) bolsa 
de estudo integral para cada 5 (cinco) alunos pagantes ou; - (ii) conceder 
1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 9 (nove) alunos pagantes, 
e bolsas parciais de 50%, para alcance do número mínimo necessário. 
Gratuidade calculada com base no número de bolsas oferecidas 
(Artigo 13 Lei 12.101/09):
Descrição 2.018 2.017
(A) - Alunos matriculados * 908 885
(B) - (-) Bolsas de estudo convenção coletiva 100% (34) (35)
(C) - (-) Bolsas de 100% (187) (168)
(D) = (A-B-C) = Total de alunos pagantes  682
(E) = (D / 5) Quantidade mínima 
 de bolsas de estudos 100% 137 137
(F) = (C - E) Quantidade faltante 
 de bolsas de estudos 100% 50 31
(*) Excluídos os inadimplentes que não se enquadram nos critérios da Lei 
12.101/2009. (c) Bolsas de estudos conforme Lei 12.101/09

  2.018  2.017
Descrição Qtde. Alunos R$ Qtde. Alunos R$
Bolsas de estudos 50% 2 21.376 2 40.706
Bolsas de estudos 100% 187 3.809.812 168 3.241.249
 189 3.831.208 170 3.281.954
16. Isenção Tributária Usufruída: A Associação Educativa e Assistencial 
Maria Imaculada São Paulo, é uma entidade sem fi ns lucrativos, isenta à 
tributação, notadamente em relação à cota patronal do INSS. Com relação 
aos demais tributos sobre as atividades próprias, destacamos: PIS (Progra-
ma de integração social): A entidade está sujeita ao pagamento da contri-
buição para o PIS calculada sobre a folha de salários à alíquota de 1% de 
acordo com a Lei n° 9.532/97. COFINS (Contribuição para fi nanciamento 
da seguridade social): A entidade é isenta do pagamento da COFINS inci-
dente sobre as receitas de suas atividades próprias, de acordo com as Leis 
n° 9.718/98 e 10.833/03.
Descrição 2.018 2.017
Cota patronal INSS 5.585.323 2.740.471
Contribuição fi nanciamento da seguridade social 819.317 769.772
 6.404.640 3.510.243
17. Cobertura de Seguros: Para atender medidas preventivas adotadas 
permanentemente, a Entidade efetua contratação de seguro em valor con-
siderado sufi ciente para cobertura de eventuais sinistros considerando a 
natureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas e suas res-
pectivas coberturas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da 
auditoria das demonstrações fi nanceiras e, consequentemente, não foram 
revisadas pelos nossos auditores independentes.

Joana de Lurdes Ferreira - Presidente - CPF Nº 987.861.808-00 Jesusa Cuesta Cuesta - Tesoureira - CPF Nº 764.662.808-53 Dailton Rodrigues Vieira - Contador - CRC 1SP176997/O-7

PCPILON Participações S/A
CNPJ - 11.575.178/0001-87

Demonstrações Financeiras em 31/12/2018 e 31/12/2017 (Em Milhares de Reais)
Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas, Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apreciação 
de V.S.as., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro 2018. Colocamo-nos 
a inteira disposição de V.S.as. para esclarecimentos que se � zerem necessários.   Cerquilho 31 de Dezembro de 2018.   A Diretoria
Balanço Patrimonial 31/12/2018 31/12/2017
Ativo / Circulante 206 213
Disponivel 39 46
Bens Numerários 37 32
Bancos com movimento 2 14
Direitos Realizáveis 167 167
Bens destinados a venda 167 167
Ativo não Circulante 6.278 6.315
Investimentos 5.177 5.214
Participação em Outras Empresas 5.177 5.214
Imobilizado 1.101 1.101
Imobilizado Próprio 1.101 1.101
Total do Ativo 6.484 6.528
Passivo / Circulante 1.505 1.505
Credores 1.505 1.505
Fornecedores diversos 300 300
Contas correntes dos socios 755 755
Emprestimos diversos 450 450
Patrimônio Líquido 4.979 5.023
Capital Social 2.751 2.751
Reservas de Lucros 2.246 2.282
Ajustes acumulados de conversao (18) (10)
Total do Passivo 6.484 6.528
Notas Explicativas: - PCPILON Participações S/A., CNPJ n.º 11.575.
178/0001-87, situada na Rua Engenheiro Urbano Pádua de Araú-
jo, nº 134, apto 152, Centro, no município de Cerquilho - SP. 
Tendo como Atividades a Holdings de Instituições não Financei-
ras (CNAE 6462-0/00). - Seu Capital Social é de 2.751.472 ações 
ordinárias e nominativas, com direito a voto, no valor unitário 
de R$ 1,00 cada uma. - Por ser uma Holding não operacional, não 
tem faturamento e nem quadro de funcionários. - Tendo como 
participações societárias como ligada nas empresas; J Pilon S/A 
Açúcar e Álcool, Fazendas Reunidas Pilon S/A, Jupira-Mineração 
e AgroPecuária S/A, Agro-Pecuária Pilon S/A, Pilon Participações 
e Empreend. S/A, Fazenda Pilon S/A, Mazzer PS-Empreend. Imo-

Ana Lúcia Corradi Mazzer - Diretora Presidente Maria de Fátima Grando Luca - Contadora - CRC SP1SP 220242/O-8

Demonstração de Resultado 31/12/2018 31/12/2017
Despesas Operacionais (56) (41)
Resultado � nanceiro (1) (1)
Outras Receitas 309 233
Resultado Operacional 252 191
Resultado do Exercício 252 191
Resultado Líquido do Exercício 252 191

biliários Ltda. com influência significativa. - A mensuração dos 
investimentos no Ativo não Circulante, foi pelo método da Equi-
valência Patrimonial. E do Ativo Imobilizado, os bens, ou grupos 
de bens pelo valor de compra. - O saldo de Contas Correntes 
dos Sócios, refere-se ao Adiantamento para Futuro Aumento de 
Capital, (AFAC). - O valor em Ajustes Acumulados refere-se ao re-
flexo da conversão para a moeda nacional que a Pilon Participa-
ções e Empreendimentos S/A fez no balanço de sua investidora.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
     Ajustes Total
    Lucros/ Acumu- Patri-
  Reser- Reser- Prejuízo lado de mônio
 Capital vas vas de Acumu- Con- Liqui-
Discriminação Social Legais Lucros lados versao do
Saldo Balanço 31/12/16 2.751 137 2.265 - (10) 5.143
Ajuste Exercício Anterior - - (31) - - (31)
Lucro Líquido do Exercício - - - 191 - 191
Transferencias para reservas - 9 182 (191) - -
Distribuição de 
 Dividendos aos Acionistas - - (280) - - (280)
Saldo Balanço 31/12/17 2.751 146 2.136 - (10) 5.023
Ajuste Exercício Anterior - - (160) - - (160)
Ajuste de Conversão - - - - (7) (7)
Lucro Liquido do Exercício - - - 252 - 252
Transferencias para reservas - 12 240 (252) - -
Distribuição de 
 Dividendos aos Acionistas - - (129) - - (129)
Saldo Balanço 31/12/18 2.751 158 2.087 - (17) 4.979

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ESTÃO CONVOCADOS OS SENHORES E SENHORAS DIRETORES
(AS), MEMBROS DO CONSELHO FISCAL E ASSOCIADOS EM
GERAL, DA ASSOCIAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE IMPRENSA DE
SÃO PAULO-APISP-SP, EM DIA COM AS SUAS OBRIGAÇÕES
SOCIAIS, PARA PARTICIPAREM DA ASSEMBLÉIA GERAL
EXTAORDINÁRIA A SE REALIZAR NO DIA 14 (QUATORZE) DE MAIO
DE 2019, ÀS 18:00 HORAS EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO , E ÀS
18:30 HORAS EM SEGUNDA E ÚLTIMA CONVOCAÇÃO EM
CONFORMIDADE COM O ARTIGO 14º, INCISOS: I-II-III-IV-V-VI-VII,
PARÁGRAFOS: 1º,2º,3º,4º E DEMAIS DISPOSIÇÕES ESTATUTÁRIAS,
EM SUA SEDE PROVISÓRIA À RUA BOM SUCESSO, 330, SALA 3,
TATUAPÉ, CEP- 03305-000, SÃO PAULO, SP, PARA O CUMPRIMENTO
DA SEGUINTE PAUTA: 1.ELEIÇÕES: DO CONSELHO DE
ADMINISTRAÇÃO E CONSELHO FISCAL PARA MANDATO DE
QUATRO ANOS: 14/05/2019. À 14/05/2023; 2.ALTERAÇÕES
ESTATUTÁRIAS: NOVA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO DE
ADMINISTRAÇÃO E CONSELHO FISCAL, NOVA COMPOSIÇÃO DE
DIRETORIAS TEMÁTICAS E SUAS ATRIBUIÇÕES, ABRANGÊNCIA
DE ATUAÇÃO PARA TODO O TERRITÓRIO NACIONAL, ALTERAÇÃO
DO NOME DE FANTASIA PARA APISP-BR, OPÇÃO PARA INSCRIÇÃO
E QUALIFICAÇÃO: NA LEI DE OSCIP-ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO- (LEIS 9.709/99, 13.204/
2015, 13.019/2014),ENTIDADE PÚBLICA MUNICIPAL, ESTADUAL E
FEDERAL, CNAS, MEC, CAMARAS ARBITRAIS EM CONFORMIDADE
COM AS LEIS 9.307/96, 13.129/15, 13.105/15, 13.140/15, 13.467/17,
E OUTRAS QUE A ASSEMBLÉIA DELIBERAR COMO NECESSÁRIAS
PARA A SUA ATUAÇÃO, PARA REPRESENTAR A CLASSE DOS
PROFISSIONAIS DE IMPRENSA E VIABILIZAR PROJETOS SOCIAIS
ESTATUTÁRIOS EM BENEFÍCIO DAS COMUNIDADES
ABRANGENTES DE SUA ATUAÇÃO. 3.INFORMAÇÕES E CONTATO:
MAIORES INFORMAÇÕES PODEM SER OBTIDAS ATRAVÉS DOS
TELEFONES 11-9.7799-6002 / 9.5076-4135 EM HORÁRIO COMERCIAL
OU PELO E-MAIL-apispsp@gmail.com 4.REGISTRO DE CHAPAS: O
REGISTRO DE CHAPAS DEVEM SER ENCAMINHADAS PARA A
SECRETARIA DA APISP NO ENDEREÇO CONSTANTE NESTE EDITAL,
ATRAVÉS DE CARTA REGISTRADA COM “AR” ATÉ O DIA 09/05/
2019. São Paulo, 26 de abril de 2019.

Nilo Sérgio Marchi - Presidente

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital,
República Federativa do Brasil, a requerimento do BANCO BRADESCO
S/A, FAZ SABER, a todos que o presente edital virem ou interessar
possa que, ILC IDIOMAS LTDA, CNPJ nº 02.009.772/0001-10, com
sede nesta Capital, na Rua Samambaia, nº 610, Bosque da Saúde,
representada por DAVI JOSÉ SANTILI, RG nº 13.551.465-SSP/SP,
CPF nº 065.094.398-83, assistido de sua mulher LUCIANA CAJADO
GABRIEL SANTILI, RG nº 21.433.682-7-SSP/SP, CPF nº 129.245.178-
50 brasileiros, casados no regime da comunhão parcial de bens na
vigência da Lei nº 6.515/77, empresários, domiciliados nesta Capital,
residentes na Rua Ramalho Ortigão nº 70, apartamento nº 112, Vila
Gumercindo, ficam intimados a purgarem a mora mediante o pagamento
referente a 15 (quinze) prestações em atraso, vencidas de 05/02/2018
a 05/04/2019, no valor de R$420.628,22 (quatrocentos e vinte mil,
seiscentos e vinte e oito reais e vinte e dois centavos), e respectivos
encargos atualizado na data de hoje no valor de R$472.172,47
(quatrocentos e setenta e dois mil, cento e setenta e dois reais e
quarenta e sete centavos), que atualizado até 10/07/2019, perfaz o
valor de R$583.417,43 (quinhentos e oitenta e três mil, quatrocentos e
dezessete reais e quarenta e três centavos), cuja planilha com os
valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo
financiamento foi concedido pelo BANCO BRADESCO S/A, para
aquisição do imóvel localizado na Avenida Ramalho Ortigão, nº 70,
apartamento duplex nº 112, localizado no 11º andar e cobertura do
Edifício Rosengarten, na Saúde – 21° Subdistrito, objeto de “Instrumento
Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura
Pública” devidamente registrado sob n° 11 na matrícula nº 136.571. O
pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis,
situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no
horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15
(quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Fica o devedor
desde já advertido de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a
purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato,
promoverá, à vista da prova do pagamento, pelo fiduciário, do imposto
de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da
propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, BANCO
BRADESCO S/A, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o
que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o
procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 26 de abril
de 2019. O Oficial. 29 e 30/04, 01/05

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Físico nº: 0018205-39.2012.8.26.0008 Classe: Assunto: Monitória - Prestação
de Serviços Requerente: Congregação das Filhas de Nossa Senhora do Monte Calvário - Hospital Santa
Virginia Requerido: Espólio Laurentina Ribeiro Campos e outro Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo
n° 0018205-39.2012.8.26.0008. O Dr. Fábio Rogério Bojo Pellegrino, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro
Regional do Tatuapé/SP. Faz Saber a MARCIO RIBEIRO CAMPOS, RG 2.678.565; CPF: 025.354.918-34
que Congregação das Filhas de Nossa Senhora do Monte Calvário - Hospital Santa Virginia LTDA ajuizou
uma Monitória, em que a requerente prestou atendimento médico hospitalar. Em virtude do falecimento da
requerida LAURENTINA RIBEIRO CAMPOS, foi determinada a citação de MÁRCIO para apresentar
manifestação/defesa na HABILITAÇÃO DOS HERDEIROS/SUCESSORES do espólio de LAURENTINA
RIBEIRO CAMPOS. Estando MÁRCIO em lugar incerto e não sabido, foi determinada sua citação por edital,
para os atos e termos da HABILITAÇÃO DE HERDEIROS/SUCESSORES e para que no prazo de 05 dias,
a fluir os 20 dias supra, conteste o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de abril de 2019. 30/04 e 01/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006985-68.2015.8.26.0704
A MM. Juíza de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São
Paulo, Dra Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a P. FEITOSA MEDEIROS MÓVEIS - EPP CNPJ 18.959.386/0001-29 na pessoa de sua
representante legal PRISCILA FEITOSA MEDEIROS, CPF 351.658.878-04, que E.M.G.A.
Comércio de Abrasivos e Tintas Ltda, lhe ajuizou uma Ação de Execução de Título
Extrajudicial, para cobrança de R$ 10.426,61 (10/2015), referente ao débito de títulos de
créditos não pagos originados da aquisição de mercadorias. Estando a executada em
local ignorado foi deferia a CITAÇÃO por EDITAL, para que em 03 dias, a fluir após os
20 dias supra, pague o “quantum” reclamado, acrescido de juros e correção monetária,
bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito atualizado,
anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária fica
reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a fluir após o prazo supra, para oferecer
embargos, facultando a executada nesse prazo, reconhecendo o crédito da exequente e
comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer
o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros
de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do
CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de março de 2019.          B 01 e 03/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009993-17.2018.8.26.0003
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado
de São Paulo, Dr(a). Alessandra Laperuta Nascimento Alves de Moura, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a CRISTIANE DIÓGENES DOKI, CPF 170.810.708-84, que Colégio
Dominus Vivendi S/C Ltda. ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, para cobrança
de R$99.024,90 (03/2019), referente a 2 contratos de prestação de serviços educacionais.
Estando a executada em local ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que em
03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o “quantum” reclamado, acrescido de juros
e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do
débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba
honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a fluir após o prazo supra,
para que ofereça embargos, facultando a executada nesse prazo, reconhecendo o crédito
do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e
honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS.          B 01 e 03/05

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007798-
10.2018.8.26.0704 A MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã,
Estado de São Paulo, Dra. Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a ANA MARTA FERREIRA CORREA, RG 12856375, CPF 086.824.268-
38, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por
Conjunto Residencial Cosmos, para cobrança de R$ 2.755,90 (11/2018), corrigidos
monetariamente, bem como a custas, honorários advocatícios e demais cominações.
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do
CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, em 15 dias, a fluir após
os 20 dias supra, efetue o pagamento voluntário do débito, devidamente atualizado, sob
pena de multa de 10% e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do
CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil,
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de
15 dias úteis para que a executada, independentemente de penhora ou nova intimação,
ofereça sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de março de 2019.

B 01 e 03/05

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005713-
02.2018.8.26.0009 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IX -
Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Claudia Ribeiro, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a CARDOSO VEÍCULOS LTDA., CNPJ 08.856.654/0001-11, na pessoa de seu
representante legal, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença,
movida por Kleber Jamas de Castro, para pagamento do débito de R$405.911,69 (abril/
2018). Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo
513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo
de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia
de R$405.911,69 (abril/2018), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre
o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código
de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo
Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo
de 15 dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS.          B 01 e 03/05

ALCM Participações S/A
CNPJ - 11.579.088/0001-64

Demonstrações Financeiras em 31/12/2018 e 31/12/2017 (Em Milhares de Reais)
Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas, Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apre-
ciação de V.S.as., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro 2018.
Colocamo-nos a inteira disposição de V.S.as. para esclarecimentos que se � zerem necessários. Cerquilho 31 de Dezembro de 2018.  A Diretoria.
Balanço Patrimonial 31/12/2018 31/12/2017
Ativo/Circulante 284 321
Disponivel 15 52
Bens Numerários 15 52
Direitos Realizáveis 269 269
Bens destinados a venda 19 19
Titulos a receber 250 250
Ativo não Circulante 3.237 3.428
Investimentos 3.237 3.428
Participação em Outras Empresas 3.237 3.428
Total do Ativo 3.521 3.749

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
   Lucros/ Ajustes Total
  Reser- Prejuízo Acumu- Patri-
 Capital vas de Acumu- lado de monio
Discriminação Social Lucros lados Conversão Liquido
Saldo Balanço 31/12/2016 2.661 2.313 (1.471) (11) 3.492
ajuste exercicio anterior - (30) - - (30)
Lucro Líquido do Exercício - - 78 - 78
Transferencias para reservas - 78 (78) - -
Absorção de Prejuizo - (1.008) 1.008 - -
Distribuição de Dividendos
 aos Acionistas - (46) - - (46)
Ajuste de conversao - - - - -
Saldo Balanço 31/12/2017 2.661 1.307 (463) (11) 3.494
ajuste exercicio anterior - (160) - - (160)
Lucro Liquido do Exercício - - 31 - 31
Transferencias para Reservas - 31 (31) - -
Distribuição de Dividendos
 aos Acionistas - (92) - - (92)
Ajuste de conversao - - - (7) (7)
Saldo Balanço 31/12/2018 2.661 1.086 (463) (18) 3.266

Passivo/Circulante 255 255
Credores 255 255
Emprestimos diversos 255 255
Patrimônio Líquido 3.266 3.494
Capital Social 2.661 2.661
Reservas de Lucros 1.086 1.307
Lucros/Prejuízo Acumulados (464) (464)
Ajustes acumulados de conversao (17) (10)
Total do Passivo 3.521 3.749
Notas Explicativas: - ALCM Participações S/A., CNPJ n.º 
11.579.088/0001-64, situada na Rua Engenheiro Urbano Pádua de 
Araújo, n.º 134, apto 152, Centro, no município de Cerquilho-SP. Tendo 
como Atividade a Holdings de Instituição não Financeiras (CNAE 6462-
0/00). - Seu Capital Social é de 2.661.470, ações ordinárias e nominati-
vas, com direito a voto, no valor unitário de R$ 1,00 cada uma. - Por ser 
uma Holding não operacional, não tem faturamento e nem quadro de 
funcionários. - Tendo participações societárias como ligada nas empre-
sas, Doptex Ind. e Com. Textil Ltda, Fazenda Pilon S/A, Jupira-Mineração
e AgroPecuária S/A, Agro-Pecuária Pilon S/A, Pilon Participações e 
Empreend. S/A., Ceramica Básica Indústria e Comécio Ltda., Bricks Par-
ticipações Investimentos Ltda., com in� uência signi� cativa. - A mensu-

Ana Lucia Corradi Mazzer - Diretora Presidente Maria de Fátima Grando Luca - CRC-SP 1SP 220.242/O-8

Demonstração de Resultado 31/12/2018 31/12/2017
Despesas Operacionais (33) (1)
Resultado � nanceiro (1) (1)
Outras Receitas 65 80
Resultado Operacional 31 78
Resultado do Exercício 31 78
Resultado Líquido do Exercício 31 78

ração dos investimentos no Ativo não Circulante, foi pelo método da 
Equivalência Patrimonial. - O valor em Ajustes Acumulados refere-se 
ao re� exo da conversão para a moeda nacional que a Pilon Partici-
pações e Empreendimentos S/A fez no balanço de sua investidora.

10ª VARA CÍVEL - FORO CENTRAL DA CAPITAL/SP - Praça João Mendes s/nº -
7º andar - salas nº 712/718-719/721 - Centro - CEP 01501-900 - Fone: 2171.6111
- São Paulo-SP - E-mail:sp10cv@tjsp.jus.br  - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20
dias. Processo nº 0017310-54.2016.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 10ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. ALEXANDRE BUCCI,  na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a POLIS INVESTIMENTS HOLDING INC, CNPJ
11.784.772/0001-88, MARCELO DE MACEDO SOARES E SILVA, CPF  166.168.498-
05, ROBERTO MEIRA MARTINS, CPF 230.203.183-00, WELLINGTON ROBERTO,
CPF 233.470.418-01,  ROBSON RAMOS DA SILVA ,  CPF 124.534.346-75,
NATANAEL FERNANDES DE OLIVEIRA,  CPF 030.628.438-37, sócios da empre-
sa Executada, estando atualmente em lugar incerto e não sabido, que nos autos
da ação de LIQUIDAÇÃO POR ARBITRAMENTO ajujizada por SANDRO DE
BARROS SÃO ROMÃO (CPF - 283.657.308-20), em face de VALONIA SERVIÇOS
DE INTERMEDIAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.,  foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL,
para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, MANIFESTEM-SE sobre o pedido de
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA da  empresa VALONIA SER-
VIÇOS DE INTERMEDIAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.  (CNPJ 11.640.452/0001-54).
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será dado regular prosseguimento ao feito,
nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Estando os requeridos em lugar ignorado,
expede-se edital, o qual será afixado e publicado na forma da lei. Nada mais.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de abril de 2019.

01  e  03/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003874-16.2018.8.26.0011
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional XI -
Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Oliveira de Alencar, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) aos herdeiros Rubens da Silva Cassitas, CPF 383.540.078-98
e Regina Cassitas, de qualificação ignorada, que pelo presente edital ficam CITADOS
para no prazo de 15 dias, contados da primeira publicação do presente edital, habilitar se
no inventário dos bens deixados por Rubens Cassitas, cujo óbito ocorreu em10/11/2010.
Nestas condições, encontrando-se os herdeiros supra mencionado sem lugar ignorado
(ou fora da comarca), foi determinada as suas Citações, por Edital, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, os réus serão
considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 19 de março de 2019.          B 01 e 03/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1030386-60.2018.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado
de São Paulo, Dr(a). Gustavo Santini Teodoro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
FABIANA BONSAVER OLIVEIRA DOS SANTOS, RG 432993605, CPF 214.810.958-89,
que lhe foi proposta uma ação de Despejo Por Falta de Pagamento Cumulado Com
Cobrança por parte de Maria Thereza Tocho Quintella, objetivando receber a quantia de
R$ 37.517,14 (fev/2018), referente ao não pagamento dos alugueis e encargos da locação
do imóvel localizado na Rua Pereira Estéfano, 32. Estando a ré em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após
os 20 dias supra, conteste o feito ou purgue a mora, sob pena de presumirem-se como
verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.          B 01 e 03/05

Citação - Prazo 20 dias - Processo: 1025031-75.2018.8.26.0001. O Dr. Irineu Francisco
da Silva, Juiz de Direito da 5ª Vara da Família e Sucessões - ForoRegional I - Santana.
Faz Saber a Andrelino Avelino da Silva e Maria Delmiro da Conceição, que Elza Machado,
ajuizou uma ação de Outros Procedimentos de Jurisdição Voluntária, contra Genivaldo
Avelino da Silva, referente ao reconhecimento e declaração de união estável existente
entre a requerente e o requerido de cujus. Estando os herdeiros e eventuais sucessores
supra em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após
os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser considerada revel, ocasião que será nomeado
curador especial (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações
de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, por extrato, afixado e
publicado. São Paulo,15 de março de 2019.          B 01 e 03/05
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S. Pilon Participações S/A - CNPJ - 10.892.160/0001-46
Demonstrações Financeiras em 31/12/2018 e 31/12/2017 (Em Milhares de Reais)

Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas, Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apreciação 
de V.S.as., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativos ao exercício encerrado em 31/12/2018. Colocamo-nos a inteira 
disposição de V.S.as. para esclarecimentos que se � zerem necessários.        Cerquilho 31/12/2018.       A Diretoria.
Balanço Patrimonial 31/12/2018 31/12/2017
Ativo / Circulante 85 176
Disponivel 85 176
Bens Numerários 85 147
Bancos c/movimento - 29
Ativo não Circulante 36.700 34.826
Investimentos 36.700 34.826
Participação em Outras Empresas 36.700 34.826
Total do Ativo 36.785 35.002
Passivo / Patrimônio Líquido 36.785 35.002
Capital Social 7.800 7.800
Reservas de Lucros 29.072 27.254
Ajustes acumulados de conversao (87) (52)
Total do Passivo 36.785 35.002
Notas Explicativas: - S.Pilon Participações S/A., CNPJ n.º 
10.892.160/0001-46, situada na FAZ RA-CND Fazenda Santa Maria, s/nº, 
Bairro São Francisco, no município de Cerquilho-SP. Tendo como Ati-
vidade a Holdings de Instituições não Financeiras (CNAE 6462-0/00). - 
Seu Capital Social é de 7.800.000, ações ordinárias e nominativas, com 
direito a voto, no valor unitário de R$ 1,00 cada uma. - Por ser uma Hol-
ding não operacional, não tem faturamento e nem quadro de funcio-
nários. - Tendo participações societárias como ligada nas empresas; J 
Pilon S/A Açúcar e Álcool, Fazendas Reunidas Pilon S/A, Jupira-Minera-
ção e AgroPecuária S/A, Agro-Pecuária Pilon S/A, Pilon Participações e 
Empreendimentos S/A, Fazenda Pilon S/A., Cipatex Mogi Participações 
Ltda., com in� uência signi� cativa. - O valor em Ajustes Acumulados re-
fere-se ao re� exo da conversão para a moeda nacional que a Pilon Par-
ticipações e Empreendimentos S/A fez no balanço de sua investidora.

Demonstração de Resultado 31/12/2018 31/12/2017
Despesas Operacionais (296) (30)
Resultado � nanceiro (1) (1)
Outras Receitas 3.192 1.626
Resultado Operacional 2.895 1.595
Resultado do Exercício 2.895 1.595
Resultado Líquido do Exercício 2.895 1.595
Demonstrações das   Lucros/ Ajustes Total
 Mutações do  Reser- Prejuízo Acumu- Patri-
 Patrimônio Líquido Capital vas de Acumu- lado de monio
Discriminação Social Lucros lados Conversao Liquido
Saldo Balanço 31/12/2016 7.800 27.181 - (52) 34.929
ajuste exercicio anterior - (152) - - (152)
Lucro Liquido do Exercício - - 1.595 - 1.595
Transferencias para reservas - 1.595 (1.595) - -
Distribuição de Dividendos 
 aos Acionistas - -1.370 - - (1.370)
Ajuste de conversao - - - - -
Saldo Balanço 31/12/2017 7.800 27.254 - (52) 35.002
ajuste exercicio anterior - 17 - - 17
Lucro Liquido do Exercício - - 2.895 - 2.895
Transferencias para reservas - 2.895 (2.895) - -
Distribuição de Dividendos
 aos Acionistas - (1.094) - - (1.094)
Ajuste de conversao - - - (35) (35)
Saldo Balanço 31/12/2018 7.800 29.072 - (87) 36.785

Tereza Spavieri Pilon - Diretora Presidente
Maria de Fátima Grando Luca - Contadora - CRC SP1SP 220242/O-8

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Companhia Brasileira de Estireno S.A. (a seguir 
denominada “CBE” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital 
fechado, com sede na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, 105, 11º an-
dar, Brooklin/SPT, que pertence ao grupo Unigel e tem por objetivo social a 
produção e comercialização de monômero de estireno, por meio de sua uni-
dade fabril em Cubatão e a fabricação e comercialização de resinas termop-
lásticas de poliestireno, produzidas em suas unidades fabris de São José dos 
Campos e Guarujá, bem como prestação de serviços técnicos e administrati-
vos relacionados com os objetos sociais da Companhia. 2. Base de prepara-
ção: Estas demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com o 
International Financial Reporting Standards (IFRS), emitido pelo International 
Accounting Standard Board (IASB) e também conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil (BRGAAP). Estas demonstrações financeiras foram auto-
rizadas para emissão em 26/04/2019. 3. Políticas contábeis significativas: 
As políticas contábeis descritas em detalhe abaixo foram aplicadas consis-
tentemente nos exercícios apresentados nesta demonstração financeira, 
salvo quando da adoção inicial. a) Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção: Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Real, que é a 
moeda funcional da Companhia. Todas os saldos foram arredondados para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. b) Instrumen-
tos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: As contas a 
receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicial-
mente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar 
parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a me-
nos que seja contas a receber de clientes sem um componente de Financia-
mento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor 
justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo por meio do re-
sultado (VJR), dos custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua 
aquisição ou emissão. O contas a receber de clientes sem um componente 
significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da opera-
ção. (ii) Classificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros - 
Política aplicável a partir de 01/01/2018: No reconhecimento inicial, um 
ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado, ou ao 
VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao 
reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negó-
cios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financei-
ros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação 
posterior à mudança no modelo de negócios. Ativos financeiros - Avaliação 
por modelo de negócio: Política aplicável a partir de 01/01/2018: A Com-
panhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um 
ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira 
pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administra-
ção. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com 
desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo 
por meio do resultado (VJR). Ativos financeiros - avaliação se os fluxos de 
caixa contratuais são apenas pagamentos de principal e juros: Política 
aplicável a partir de 01/01/2018: A Companhia considera os termos contra-
tuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são so-
mente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o 
ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento 
ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa 
condição. Passivos financeiros - classificação, mensuração subse-
quente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados 
como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é 
classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for 
classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for desig-
nado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados 
ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é 
reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemen-
te mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A 
despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no 
resultado. (iii) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são com-
pensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e 
somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente exe-
cutável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (iv) 
Instrumentos financeiros derivativos e contabilidade de hedge: A Com-
panhia mantém instrumentos financeiros derivativos para proteger suas ex-
posições aos riscos de variação de moeda estrangeira e taxa de juros. Os 
derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reconheci-
mento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e as variações 
no valor justo são normalmente registradas no resultado. A Companhia desig-
na certos derivativos como instrumentos de hedge para proteção de determi-
nados passivos financeiros derivativos e não derivativos. Hedges de fluxo 
de caixa: Quando um derivativo é designado como um instrumento de hedge 

Balanço patrimonial 2018 2017
Ativo/Ativo circulante 274.648 396.730
Caixa e equivalentes de caixa 23.033 1.500
Contas a receber de clientes 54.098 186.067
Estoques 77.582 80.252
Dividendos a receber 60.130 60.130
IR e CS 2.520 2.450
Impostos a recuperar 33.702 62.147
Despesas antecipadas 2.387 1.008
Adiantamentos a fornecedores 14.736 -
Outros ativos de curto prazo 4.101 3.176
Ativos disponíveis para venda 2.359 -
Ativo não circulante 1.921.621 1.231.811
Partes relacionadas 1.379.429 693.501
Impostos a recuperar 469 470
Impostos diferidos 301.979 278.239
Depósitos judiciais 1.472 1.482
Outros ativos de longo prazo 10.528 10.346
Investimentos 4.083 4.083
Imobilizado 219.656 238.566
Intangível 4.005 5.124
Ativo total 2.196.269 1.628.541

Passivo/Passivo circulante 1.405.562 620.043
Empréstimos e financiamentos 41.264 198.170
Fornecedores 1.211.754 330.957
IR e CS 75 52
Impostos a pagar 4.504 9.599
Salários e encargos 12.154 6.007
Adiantamentos de clientes 91.956 55.161
Dividendos a pagar 10.517 10.516
Adiantamento sobre venda de imobilizado 20.557 -
Outros passivos de curto prazo 12.781 9.581
Passivo não circulante 543.197 586.320
Empréstimos e financiamentos 386.117 426.381
Impostos a pagar 11.853 29.127
Partes relacionadas 112.901 102.911
Provisão para contingências 1.682 1.771
Benefícios pós-emprego 28.248 26.130
Outros passivos de longo prazo 2.396 -
Patrimônio líquido 247.510 422.178
Capital social 504.190 501.831
Reservas de capital 38 38
Outros resultados abrangentes (19.093) 26.992
Prejuízos acumulados (237.625) (106.683)
Total do passivo e patrimônio líquido 2.196.269 1.628.541

Demonstração do resultado 2018 2017
Receita líquida 1.336.441 1.084.862
Custo das vendas (1.349.858) (1.102.584)
Prejuízo bruto (13.417) (17.722)
Despesas de vendas (6.115) (790)
Despesas gerais e administrativas (18.680) (18.808)
Perda de valor recuperável de créditos recebíveis (3.216) (11.964)
Outras (despesas) receitas, líquidas (13.135) (572)
(Prejuízo) operacional (54.563) (49.856)
Receitas financeiras 38.416 31.129
Despesas financeiras (125.458) (188.099)
Despesas finaceiras, líquidas (87.042) (156.970)
Equivalência patrimonial - 10.992
Resultado antes do IR e CS (141.605) (195.834)
IR e CS: Diferido 3.625 69.758
Prejuízo do exercício (137.980) (126.076)
Prejuízo por lote de mil quotas -
 básico e diluído - R$ (0,2745) (0,2512)
Quantidade ponderada média
 de ações durante o ano 502.618.026 501.831.513

Demonstração do resultado abrangente 2018 2017
Prejuízo do exercício (137.980) (126.076)
Itens que podem ser subsequentemente reclassificados
 ao resultado, líquido de impostos
Ganho e (perda) atuarial do plano de benefício definido (1.398) (1.830)
Hedge de fluxo de caixa - Porção efetiva das alterações
 no valor justo, líquido (51.510) 40.192
Hedge de fluxo de caixa - Resultado reflexo - 42.494
Hedge de fluxo de caixa - Montante líquido
 reclassificado para o resultado 13.860 38.406
Resultado abrangente total (177.028) (6.814)

Demonstração dos fluxos de caixa
Fluxo de caixa de atividades operacionais 2018 2017
Prejuízo do exercício (137.980) (126.076)
Ajustes para: Depreciação e amortização 23.064 17.905
Provisão para contingências 592 2.554
Provisão para perda de crédito esperada 3.216 1.583
Provisão de perda de e obsolescência de estoques 1.659 56
Impostos diferidos (3.625) (69.758)
Juros e variação cambial de empréstimos 83.096 90.621
ICMS na base do PIS e COFINS (12.434) -
Receita do programa de desalavancagem (35.915) (27.951)
Resultado na venda de imobilizado 9.556 -
Equivalência patrimonial - (10.992)

(68.771) (122.058)
Alterações em ativos e passivos
(Aumento) redução em contas a receber 128.753 (12.817)
(Aumento) redução em estoques 1.254 (21.885)
(Redução) aumento em fornecedores 880.797 121.339
(Aumento) redução em impostos a recuperar (20.834) (76.783)
(Aumento) redução em outros ativos (17.215) 7.978
(Redução) aumento em outros passivos 57.630 32.180
(Redução) aumento em impostos a pagar 29.531 79.805
Geração de caixa das atividades operacionais 991.145 7.759
Juros pagos por empréstimos (73.181) (81.724)
Caixa líquido (aplicado na) gerado
 na atividade operacional 917.964 (73.965)
Fluxo de caixa da atividade de investimento
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (12.924) (13.327)
Recebimentos por vendas de ativo imobilizado 20.647 117
Transferência de contas-correntes (685.928) 252.035
Caixa líquido (aplicado na) gerado na atividade
 de investimento (678.205) 238.825
Fluxos de caixa da atividade de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos 77.190 345.867
Pagamentos de empréstimos (298.439) (423.974)
Empréstimos e adiantamentos de caixas tomados
 (realizados) 3.023 (92.774)
Caixa líquido (aplicado na) gerado na atividade
 de investimento (218.226) (170.881)
Aumento (redução) em caixa e equivalentes
 de caixa 21.533 (6.021)
Alterações em caixa e equivalentes de caixa
No início do ano 1.500 7.521
No fim do ano 23.033 1.500

21.533 (6.021)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Reservas de capital Reservas de lucros Outros
Capital Reserva de Reserva Reserva resultados Prejuízos
social incentivos fiscais de lucros legal abrangentes acumulados Total

Saldos em 01/01/2017 501.831 38 7.887 2.078 (14.473) - 497.361
Prejuízo do exercício - - - - - (126.076) (126.076)
Efeitos de depreciação e baixa de custo atribuído
 do imobilizado líquido de impostos - - - - (17.455) 17.315 (140)
Efeitos de depreciação e baixa de custo atribuído do imobiliza-
 do líquido de impostos - Efeito reflexo de baixa de investimento - - - - (41.660) - (41.660)
Efeitos de depreciação e baixa de custo atribuído do imobili-
 zado líquido de impostos - Efeito reflexo de investimento - - - - (18.682) - (18.682)
Outros resultados abrangentes
Hedge de fluxo de caixa - Efeito reflexo dos investimentos - - - - 42.494 - 42.494
Hedge de fluxo de caixa - Montante líquido reclassificado
 para o resultado - - - - 40.192 - 40.192
Realização de hedge - Efeito reflexo de investimentos - - - - 38.406 - 38.406
Perdas atuariais do plano de benefício definido - - - - (1.830) - (1.830)
Destinações: Dividendos aprovados - - (7.887) - - - (7.887)
Compensaçao de reserva de lucros - - - (2.078) - 2.078 -
Saldos em 31/12/2017 501.831 38 - - 26.992 (106.683) 422.178
Prejuízo do exercício - - - - - (137.980) (137.980)
Aumento de capital 2.359 - - - - - 2.359
Efeitos de depreciação e baixa de custo atribuído
 do imobilizado líquido de impostos - - - - (7.037) 7.037 -
Outros resultados abrangentes -
Hedge de fluxo de caixa - Porção efetiva nas alterações
 do valor justo - - - - (51.510) - (51.510)
Hedge de fluxo de caixa - Montante líquido reclassificado
 para o resultado - - - - 13.860 - 13.860
Ganho e (perda) atuarial do plano de benefício definido - - - - (1.398) - (1.398)
Saldos em 31/12/2018 504.190 38 - - (19.093) (237.626) 247.509

de fluxo de caixa, a porção efetiva das variações no valor justo do derivativo é 
reconhecida em outros resultados abrangentes e apresentada na conta de 
reserva de hedge. A porção efetiva das mudanças no valor justo do derivativo 
reconhecido em ORA limita-se à mudança cumulativa no valor justo do item 
objeto de hedge, determinada com base no valor presente, desde o início do 
hedge. Qualquer porção não efetiva das variações no valor justo do derivativo 
é reconhecida imediatamente no resultado. c) Estoques: Os estoques são 
mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O 
custo dos estoques é baseado no custo médio ponderado. No caso dos esto-
ques manufaturados, o custo inclui uma parcela dos custos gerais de fabrica-
ção baseado na capacidade normal de operação. O valor realizável líquido é 
a estimativa entre o valor de venda usual no curso normal dos negócios, de-
duzido dos custos de fabricação e venda. d) Imobilizado: Reconhecimento 
e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição ou construção, que inclui os custos de empréstimos capitalizados, 
deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por 
redução ao valor recuperável (impairment). Os custos de ativos construídos 
pela Companhia incluem materiais e mão de obra direta, assim como quais-
quer outros custos necessários para o transporte e operacionalização do ati-
vo da maneira esperada pela administração. Quaisquer ganhos e perdas na 
alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. Depre-
ciação: Depreciação de um ativo imobilizado é iniciada quando o item está 
pronto para uso, ou seja, quando está no lugar e condições necessárias para 
ser capaz de operar da forma idealizada pela Administração. e) Ativos man-
tidos para venda: Os ativos não circulantes ou Companhias (contendo ati-
vos e passivos) mantidos para venda são classificados como mantidos para 
venda se for altamente provável que serão recuperados primariamente por 
meio de venda ao invés do seu uso contínuo. f) Redução ao valor recuper-
ável: i) Ativos financeiros não-derivativos: Política aplicável a partir de 
01/01/2018: Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro au-
mentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as 
perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis 
e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço 
excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com 
base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e con-
siderando informações prospectivas (forward-looking). Mensuração das 
PCEs: Ativos financeiros com problemas de recuperação: Em cada data 
de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo 
custo amortizado estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro 
possui ”problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos 
com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo finan-
ceiros. Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no bal-
anço patrimonial. A provisão para perdas de crédito esperadas para ativos fi-
nanceiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil 
bruto dos ativos. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixa-
do quando a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo 
financeiro em sua totalidade ou em parte. A Companhia faz uma avaliação 
individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não de 
expectativa razoável de recuperação. A Companhia não espera nenhuma 
recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros 
baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumpri-
mento dos procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores 
devidos. g) Benefícios a empregados: (i) Benefícios de curto prazo a em-
pregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são re-
conhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente 
seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esper-
ado caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de 
pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo emprega-
do e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. (ii) Planos de 
benefício definido: A obrigação líquida da Companhia para os planos de 
benefício definido é calculada para cada um dos planos com base na estima-

tiva do valor do benefício futuro que os empregados receberão como retorno 
pelos serviços prestados no período atual e em períodos anteriores. Esse 
valor é descontado ao seu valor presente e é apresentado líquido do valor 
justo de quaisquer ativos do plano. h) Subvenções e assistência governa-
mental: As subvenções que visam compensar a Companhia por despesas 
incorridas são reconhecidas no resultado em linha específica de cada im-
posto em uma base sistemática durante os períodos em que as despesas 
correlatas são registradas. i) Receitas e despesas financeiras: As receitas 
financeiras abrangem juros sobre ativos financeiros a valor justo por meio do 
resultado, receitas de juros sobre empréstimos e recebíveis, descontos de 
fornecedores e outras receitas financeiras. As despesas financeiras incluem 
despesas com juros, descontos concedidos a clientes, impostos sobre recei-
tas financeiras, despesas com programas de desalavancagem, juros de for-
necedores, despesas de indexação e outras despesas financeiras. As varia-
ções cambiais de ativos e passivos financeiros são reportadas em uma base 
líquida na demonstração do resultado, como receitas ou despesas financei-
ras, dependendo se a variação cambial líquida é um ganho ou uma perda. 
j) IR e CS: O IR e a CS do exercício corrente e diferido são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$ 240 para IR e 9% sobre o lucro tributável para 
CSLL, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
CS, limitada a 30% do lucro real do exercício. (i) Despesas de IR e CS cor-
rente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esti-
mado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício. (ii) Despesas de IR e 
CS diferido: Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com rela-
ção às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos 
para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. 
As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são recon-
hecidas como despesa de IR e CS diferida. k) Provisões: Uma provisão é 
reconhecida quando a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva 
como resultado de um evento passado, que poder ser estimado de forma 
confiável, e é provável que uma saída de fundos seja necessária para liquidar 
a obrigação. l) Receita líquida: A receita é medida com base na contrapartida 
especificada no contrato com o cliente. A Companhia reconhece a receita 
quando transfere o controle de um bem para um cliente, ou seja, quando 
forem atingidas todas as obrigações de desempenho. 
Receitas de contrato com cliente. Durante a avaliação do CPC 47/IFRS 15, 
a Companhia identificou que para os bens transferidos e aceitos pelo compra-
dor - os custos de transporte formam parte de uma única obrigação de perfor-
mance de venda, a receita é reconhecida quando os produtos são entregues 
e aceitos, portanto a Companhia aplica a orientação do CPC 16/IAS 2 para a 
contabilização de custos de frete que eram antes reconhecidas como dedu-
ções de venda e despesas de vendas.

Daniel Scarmeloti da Fonseca
Diretor de Controladoria - CRC 1SP 219.079/O-4

Marcio Scatigno
Gerente de Controladoria- CRC 1SP 218.247/O-7

Demonstrações Financeiras 2018

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1062767-58.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 21ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Márcio Teixeira Laranjo, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CELSO ALERETTE LODUCCA, Brasileiro, RG 12.782.711, CPF 050.114.818-
32, com endereço à RUA XV de NOVEMBRO, 200, 17º ANDAR – SALA 5, CENTRO, CEP 01013-905, São
paulo-SP, que Thereza Lúcia Carrano Mazzola lhe move ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando
a cobrança da quantia de R$ 111.086,12 (abril/2018), referente ao valor pago pela Autora para quitação do débito
relativo ao contrato de locação para fins não residências, firmado em 01.06.2009, sub-rogando-se, portanto, nos
direitos do credor IPMMI – Instituto das Pequenas Missionárias de Maria Imaculada em relação ao executado.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para, no
prazo de 03 dias, efetuar o pagamento integral da dívida atualizada e acrescida de juros de mora de 1% ao mês,
desde abril de 2018, sob pena de penhora de bens e sua avaliação; podendo, no prazo de 15 dias, oferecer
embargos, prazos esses que começarão a fluir após o decurso do prazo do presente edital. No prazo para
embargos, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas, o executado poderá requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas
de correção monetária e juros de 1% ao mês. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 11 de abril de 2019. 01 e 03.05

GAIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 11ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em primeira convocação, no dia 29 de maio de 2019, às 11:30 horas na sede da 
Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem 
prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação 
para o e-mail ger1.agente@oliveiratrust.com.br. São Paulo, 29 de abril de 2019. GAIA SECURITIZADORA S.A.

GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 24ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em 
Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em primeira convocação, no dia 28 de maio de 2019, às 16:00 horas na sede 
da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem 
prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação 
para o e-mail ger1.agente@oliveiratrust.com.br. São Paulo, 29 de abril de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 25ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se 
em Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em primeira convocação, no dia 28 de maio de 2019, às 11:30 horas 
na sede da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, 
CEP 04544-051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, 
nos termos da Instrução CVM nº600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração 
deverão entregar o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida 
assembleia. Sem prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de 
sua representação para o e-mail fi duciario@planner.com.br. São Paulo, 29 de abril de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1011574-64.2018.8.26.0004. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Genin
Fiore Basso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MILLA BARONI ORLANDO, Brasileira, RG 21.230.618,
CPF 700.712.476-37, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Condomínio
Edifício Parque Residencial Santa Mônica, objetivando o recebimento da quantia de R$ 1.814,66, referente
as cotas condominiais não pagas do período de novembro/2016 a fevereiro/2017 e janeiro/2018 do apartamento
34, Bloco 04, localizado no Condomínio Exequente, situado nesta Capital na Av. Santa Mônica, 593, Pirituba.
Estando a executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que
no prazo de 3 (três) dias, a fluir os 30 dias supra, fluindo da data da publicação, pague o débito, devendo o
mesmo ser atualizado e acrescido das custas e honorários na época do pagamento com a advertência de que
esta verba será reduzida pela metade na hipótese de integral (art. 827, § 1º, do CPC) ou ofereça embargos
no prazo de 15 (quinze) dias (art. 231, do CPC), podendo ainda depositar 30% do valor em execução (incluindo
custas e honorários de advogado), no prazo para oferta dos embargos, permitirá ao executado requerer seja
admitido o pagamento do saldo remanescente em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês. Não efetuado o pagamento procederá a penhora e avaliação
de tantos bens quantos bastem para a satisfação da dívida, ficando advertido que será nomeado curador especial
em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.         30/04 e 01/05

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003783-49.2018.8.26.0008. O MM. Juiz de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Fábio Rogério Bojo Pellegrino, na forma
da Lei, etc. Faz Saber a Vidalfer Comércio de Ferro e Aço Ltda EPP (CNPJ. 73.009.086/0001-97), Adenir Vidal Baptista
(CPF. 039.915.128-15) e Maria Magdalena Vidal Baptista (CPF. 086.414.038-09), que o mandado monitório, expedido
nos autos da ação Monitória, ajuizada por Itaú Unibanco S/A, converteu-se em mandado executivo, constituindo-se
título executivo judicial da quantia de R$ 196.337,81 (abril de 2018). Estando os requeridos em lugar ignorado, foi
deferida a intimação por edital, para que em 15 (quinze) dias, a fluir dos 20 (vinte) dias supra, efetuem o pagamento,
sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de
mandado de penhora e avaliação. Será o presente, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de outubro de 2018.                                            30/04 e 01/05/2019.

EDITAL DE INTIMAÇÃO. PRAZO: 20 DIAS. PROCESSO Nº 0010049-33.2019.8.26.0100. O Dr. Alexandre Bucci, Juiz
de Direito da 10ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, FAZ SABER a Saleh Joseph Jorge (CPF. 234.160.158-
86), que a ação de Cobrança, de Procedimento Comum, ajuizada por Banco Santander (Brasil) S/A, foi julgada
procedente, condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 1.168.483,04 (fevereiro de 2019). Estando o executado
em lugar ignorado, foi deferida a INTIMAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o
pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e
expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo
previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de abril de 2019.

                                                  30/04 e 01/05/2019.

17ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 17º Ofício Cível. Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº
0089278-76.2018.8.26.0100. A Dra. Luciana Biagio Laquimia, Juíza de Direito da 17ª Vara Cível do Foro Central
da Capital/SP, Faz Saber a Gislene Gomes Farias (CPF. 171.233.778-50), que a ação de Reintegração de Posse c/
c pedido de Indenização, de Procedimento Comum, ajuizada por Adamanto Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda,
foi julgada procedente, condenando-a ao pagamento da quantia de R$ 62.900,53 (novembro de 2018). Estando
a executada em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra,
efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em
10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o
prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, suas impugnações. Será o
presente, afixado e publicado na forma da lei. SP, 18/03/2019.                                                  30/04 e 01/05/2019.

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1003213-71.2017.8.26.0011. O Dr. Paulo Henrique Ribeiro Garcia,
Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros/SP, Faz Saber a Ztudio Z Cabelo e Estética Ltda ME
(CNPJ. 13.821.589/0001-30), que Banco Bradesco S/A lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$
32.660,92 (janeiro de 2019), representada pelo Instrumento Particular de Confissão de Dívida e Outras Avenças n°
8914085. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra,
pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue
ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos
supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado
e publicado.                                                                                                                             30/04 e 01/05/2019.

FOROS REGIONAIS. 2ª VARA CÍVEL. ITAQUERA. 2ª VARA CÍVEL DO FÓRUM REGIONAL DE ITAQUERA/SP. PROCESSO Nº
1006212-72.2018.8.26.0007. EDITAL DE CITAÇÃO DO EXECUTADO: JORGE LUIZ MELO DA SILVA, brasileiro, solteiro, comerciário,
portador do RG nº 13.667.904 e CPF/MF 012.658.298-02, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, COM O PRAZO
DE 30 (TRINTA) DIAS. A DRA. SUELI JUAREZ ALONSO,MM. JUIZ (A) DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CÍVEL DO FÓRUM
REGIONAL DE ITAQUERA DA COMARCA DE SÃO PAULO, ESTADO DE SÃO PAULO, NA FORMA DA LEI, ETC. faz saber a todos
quanto o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento e possa interessar, notadamente ao EXECUTADO JORGE LUIZ MELO
DA SILVA, atualmente em lugar incerto e não sabido, que neste Juízo de Direito da Segunda Vara e respectivo Cartório foi proposta
a AÇÃO DE EXECUÇÃO, processo nº1006212-72.2018.8.26.0007, movida por CONDOMINIO ABACATEIROS, cuja petição inicial
assim se resume nos termos da minuta apresentada: Inicial requerer a Execução das taxas condominiais da unidade 42A, em desfavor
JORGE LUIZ MELO DA SILVA e MOACIR MELO DA SILVA, referente as taxas condominiais NOVEMBRO DE 2017 A FEVEREIRO
DE 2018, e as que se venceram durante o curso do processo. Feito despacho sendo determinada a citação para  pagamento da
divida conforme despacho: Fl(s). 93: recebo como emenda à inicial. Anote-se o novo valor atribuído à causa. Cite(m)-se o(s)
executado(s) para pagar a dívida, incluindo-se nesta as cotas condominiais vencidas e as que vencerem no curso do processo, além
das custas, despesas processuais e honorários advocatícios, fixados no patamar de dez por cento, no prazo de três dias, a contar
da citação, sob pena de penhora. Não encontrado(s) o(s) executado(s), havendo bens de sua titularidade, o Oficial de Justiça deverá
proceder ao arresto de tantos quanto bastem para garantir a execução, seguindo o processo na forma do art. 830, do Código de
Processo Civil. Cientifique-se o executado que, nos termos do art. 827, §1º, do Código de Processo Civil, em caso de pagamento
integral no prazo declinado, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade. O(s) executado(s) poderá(ão) também, oferecer
de embargos à execução, distribuídos por dependência e instruídos com cópias das peças processuais relevantes, no prazo de quinze
dias, contados na forma do art. 231, do Código de Processo Civil, alternativamente, mediante o depósito de trinta por cento do valor
total executado, poderá(ão) requerer o parcelamento do restante em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
e de juros de um por cento ao mês. Fica(m) o(s) executado(s)  advertido(s) que a rejeição dos embargos, ou, ainda, inadimplemento
das parcelas, poderá acarretar na elevação dos honorários advocatícios, multa em favor da parte, além de outras penalidades
previstas em lei. O exequente, por sua vez, deverá ter ciência que, não localizados o(s) executado(s), deverá, na primeira oportuni-
dade, requerer as medidas necessárias para a viabilização da citação, sob pena de não se aplicar o disposto no art. 240, §1º, do
Código de Processo Civil. 1. Diante do consignado na pesquisa de fls. 120/121, expeça-se mandado para citação do executado
Jorge Luiz no endereço constante de fl. 110. 2. Sendo negativa a diligência, defiro o pedido de fl. 132. Cite(m)-se o (a)(s) executado
por edital, com prazo de trinta dias, que começará a fluir, a partir de sua primeira publicação: a) a minuta do edital deverá ser
providenciada, no prazo de dez dias; b) os editais deverão ser apresentados, nos quinze dias subsequentes à certidão de que a
respectiva minuta está correta; c) decorrido o prazo sem manifestação, aguarde-se a provocação no arquivo.� O valor da divida
incluindo as taxas condominais de NOVEMBRO DE 2017 A FEVEREIRO DE 2019, no valor de R$ 5. 792,63 (cinco mil setecentos
e noventa e dois reais e sessenta e três centavos) para 28/02/2019. NADA MAIS. Dado e passado nesta Cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo.                                                                                                                                           30/04 e 01/05/2019.

17ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 17º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1054134-
29.2015.8.26.0100. O Dr. André Luiz da Silva da Cunha, Juiz de Direito da 17ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz
Saber a Ana Maria Urizzi Lima (CPF. 092.285.158-13), que Fundação Armando Álvares Penteado lhe ajuizou ação de
Execução, objetivando a quantia de R$ 27.554,88 (junho de 2015), representada pelo Instrumento Particular de Confissão
de Dívida firmado pelas partes. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos
20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias,
embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas
e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio,
será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 03/04/2019.

           30/04 e 01/05/2019. EDITAL DE INTIMAÇÃO � CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Processo Digital nº: 0004144-47.2019.8.26.0003. Clas-
se: Assunto: Cumprimento de Sentença - Prestação de Serviços. Exequente: Hospital Alemão Oswaldo Cruz. Execu-
tado: Renata Batista Toscano Carvalho. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0004144-
47.2019.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São
Paulo, Dr(a). Jomar Juarez Amorim, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RENATA BATISTA TOSCANO CARVALHO,
Brasileiro, Solteira, RG 225300291, CPF 158.525.068-69, Nascida 23/06/1972, que por este Juízo, tramita de uma
ação de Cumprimento de Sentença, movida por Hospital Alemão Oswaldo Cruz. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$
16.108,67, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios
de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de abril de 2019.                                  01 e 03 / 05 / 2019.

GLPILON Participações S/A - CNPJ - 10.783.175/0001-76
Demonstrações Financeiras em 31/12/2018 e 31/12/2017 (Em Milhares de Reais)

Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas, Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apre-
ciação de V.S.as., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro 2018.
Colocamo-nos a inteira disposição de V.S.as. para esclarecimentos que se � zerem necessários. Cerquilho 31 de Dezembro de 2018. A Diretoria.
Balanço Patrimonial 31/12/2018 31/12/2017
Ativo/Circulante 245 440
Disponivel 16 211
Bens Numerários 16 167
Bancos com movimento - 44
Direitos Realizáveis 229 229
Bens destinados a venda 228 228
Impostos e taxas a recuperar 1 1
Ativo não Circulante 29.317 30.079
Investimentos 29.317 30.079
Participação em Outras Empresas 29.317 30.079
Total do Ativo 29.562 30.519

Demonstrações das   Lucros/ Ajustes Total
 Mutações do  Reser- Prejuízo Acumu- Patri-
  Patrimônio Líquido Capital vas de Acumu- lado de monio
Discriminação Social Lucros lados Conversao Liquido
Saldo Balanço 31/12/2016 17.399 13.546 - (79) 30.866
ajuste exercicio anterior - (231) - - (231)
Lucro Liquido do Exercício - - 1.194 - 1.194
Transferencias para reservas - 1.194 (1.194) - -
Distribuição de Dividendos
 aos Acionistas - (1.310) - - (1.310)
Saldo Balanço 31/12/2017 17.399 13.199 - (79) 30.519
ajuste exercicio anterior - (1.213) - - (1.213)
Lucro Liquido do Exercício - - 1.274 - 1.274
Transferencias para reservas - 1.274 (1.274) - -
Distribuição de Dividendos
 aos Acionistas - (965) - - (965)
Ajuste de conversao - - - (53) (53)
Saldo Balanço 31/12/2018 17.399 12.295 - (132) 29.562

Passivo/Patrimônio Líquido 29.562 30.519
Capital Social 17.399 17.399
Reservas de Lucros 12.295 13.199
Ajustes acumulados de conversao (132) (79)
Total do Passivo 29.562 30.519
Notas Explicativas: - GLPILON Participações S/A., CNPJ n.º 10.783.175/
0001-76, situada na FAZ RA-CND Fazenda Santa Maria, n.º 21, Bairro São 
Francisco, no município de Cerquilho-SP. Tendo como Atividade a Holding 
de Instituição não Financeiras (CNAE 6462-0/00). - Seu Capital Social é de 
17.398.880 ações ordinárias e nominativas, com direito a voto, no valor uni-
tário de R$ 1,00 cada uma. - Por ser uma Holding não Operacional não tem 
faturamento e nem quadro de funcionários. - Tendo participações societá-
rias como ligada nas empresas; J Pilon S/A Açúcar e Álcool, Fazendas Reu-
nidas Pilon S/A, Jupira-Mineração e AgroPecuária S/A, Agro-Pecuária Pilon 
S/A, Pilon Participações e Empreend. S/A, Fazenda Pilon S/A., com in� uên-
cia signi� cativa. - A mensuração dos investimentos no Ativo não Circulante, 
Gercina Luvizotto Pilon - Diretora Presidente Maria de Fátima Grando Luca - CRC-SP 1SP 220.242/O-8

Demonstração de Resultado 31/12/2018 31/12/2017
Despesas Operacionais (339) (24)
Resultado � nanceiro - (1)
Outras Receitas 1.613 1.219
Resultado Operacional 1.274 1.194
Resultado do Exercício 1.274 1.194
Resultado Líquido do Exercício 1.274 1.194

foi pelo método da Equivalência Patrimonial. - O valor em Ajustes Acumu-
lados refere-se ao re� exo da conversão para a moeda nacional que a Pilon 
Participações e Empreendimentos S/A fez no balanço de sua investidora.

MLGPILON Participações S/A - CNPJ - 10.862.636/0001-04
Demonstrações Financeiras em 31/12/2018 e 31/12/2017 (Em Milhares de Reais)

Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas, Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apre-
ciação de V.S.as., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro 2018.
Colocamo-nos a inteira disposição de V.S.as. para esclarecimentos que se � zerem necessários. Cerquilho 31 de Dezembro de 2018. A Diretoria.
Balanço Patrimonial 31/12/2018 31/12/2017
Ativo/Circulante 42 50
Disponivel 42 50
Bens Numerários 42 50
Ativo não Circulante 8.968 9.098
Investimentos 8.713 8.900
Participação em Outras Empresas 8.713 8.900
Imobilizado 255 198
Imobilizado Próprio 255 198
Total do Ativo 9.010 9.148

Demonstrações das   Lucros/ Ajustes Total
 Mutações do  Reser- Prejuízo Acumu- Patri-
  Patrimônio Líquido Capital vas de Acumu- lado de monio
Discriminação Social Lucros lados Conversao Liquido
Saldo Balanço 31/12/2016 5.233 4.021 - (22) 9.232
ajuste exercicio anterior - (66) - - (66)
Lucro Líquido do Exercício - - 350 - 350
Transferencias para reservas - 350 (350) - -
Distribuição de Dividendos
 aos Acionistas - (368) - - (368)
Saldo Balanço 31/12/2017 5.233 3.937 - (22) 9.148
ajuste exercicio anterior - (344) - - (344)
Lucro Liquido do Exercício - - 358 - 358
Transferencias para reservas - 358 (358) - -
Distribuição de Dividendos
 aos Acionistas - (137) - - (137)
Ajuste de conversao - - - (15) (15)
Saldo Balanço 31/12/2018 5.233 3.814 - (37) 9.010

Passivo/Patrimônio Líquido 9.010 9.148
Capital Social 5.233 5.233
Reservas de Lucros 3.814 3.937
Ajustes acumulados de conversao (37) (22)
Total do Passivo 9.010 9.148
Notas Explicativas: - MLGPILON Participações S/A., CNPJ n.º 
10.862.636/0001-04, situada na FAZ RA-CND Fazenda Santa Maria, s/nº, 
Bairro São Francisco, no município de Cerquilho-SP. Tendo como Ativi-
dade a Holding de Instituição não Financeiras (CNAE 6462-0/00). - Seu 
Capital Social é de 5.232.754 ações ordinárias e nominativas, com direi-
to a voto, no valor unitário de R$ 1,00 cada uma. - Por ser uma Holding 
não Operacional não tem faturamento e nem quadro de funcionários. 
- Tendo participações societárias como ligada nas empresas; J Pilon 
S/A Açúcar e Álcool, Fazendas Reunidas Pilon S/A, Jupira-Mineração e 
AgroPecuária S/A, Agro-Pecuária Pilon S/A, Pilon Participações e Em-
preend. S/A, Fazenda Pilon S/A., com in� uência signi� cativa. - A men-
suração dos investimentos no Ativo não Circulante, foi pelo método da 
Equivalência Patrimonial. E do Ativo Imobilizado, os bens, ou grupos 

Maria Lígia Gayotto Pilon - Diretora Presidente Juliano Mendes Rodrigues - Contador - CRC SP1SP 250620/O-3

Demonstração de Resultado 31/12/2018 31/12/2017
Despesas Operacionais (204) (6)
Resultado � nanceiro (1) (1)
Outras Receitas 563 357
Resultado Operacional 358 350
Resultado do Exercício 358 350
Resultado Líquido do Exercício 358 350

de bens pelo valor de compra. - O valor em Ajustes Acumulados refere-
-se ao re� exo da conversão para a moeda nacional que a Pilon Parti-
cipações e Empreendimentos S/A fez no balanço de sua investidora.

Nirceu Pilon Participações S/A
CNPJ - 10.845.362/0001-37

Demonstrações Financeiras em 31/12/2018 e 31/12/2017 (Em Milhares de Reais)
Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas, Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apre-
ciação de V.S.as., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro 2018.
Colocamo-nos a inteira disposição de V.S.as. para esclarecimentos que se � zerem necessários. Cerquilho 31 de Dezembro de 2018.  A Diretoria.
Balanço Patrimonial 31/12/2018 31/12/2017
Ativo/Circulante 255 332
Disponivel 244 323
Bens Numerários 31 289
Bancos com movimento - 34
Aplicações Financeiras 213 -
Direitos Realizáveis 11 9
Bens destinados a venda 9 9
IRRF. a Compensar 2 -
Ativo não Circulante 15.594 15.959
Investimentos 15.456 15.821
Participação em Outras Empresas 15.456 15.821
Imobilizado 138 138
Imobilizado Próprio 138 138
Total do Ativo 15.849 16.291

Demonstrações das   Lucros/ Ajustes Total
 Mutações do  Reser- Prejuízo Acumu- Patri-
  Patrimônio Líquido Capital vas de Acumu- lado de monio
Discriminação Social Lucros lados Conversão Liquido
Saldo Balanço 31/12/2016 10.220 6.226 - (45) 16.401
ajuste exercicio anterior - (130) - - (130)
Lucro Líquido do Exercício - - 535 - 535
Transferencias para reservas - 535 (535) - -
Distribuição de Dividendos
 aos Acionistas - (515) - - (515)
Saldo Balanço 31/12/2017 10.220 6.116 - (45) 16.291
ajuste exercicio anterior - (688) - - (688)
Lucro Liquido do Exercício - - 753 - 753
Transferencias para reservas - 753 (753) - -
Distribuição de Dividendos
 aos Acionistas - (480) - - (480)
Ajuste de conversao - - - (30) (30)
Saldo Balanço 31/12/2018 10.220 5.701 - (75) 15.846

Passivo/Circulante 3 -
Credores: IRPJ e CSLL a recolher 3 -
Patrimônio Líquido 15.846 16.291
Capital Social 10.220 10.220
Reservas de Lucros 5.701 6.116
Ajustes acumulados de conversao (75) (45)
Total do Passivo 15.849 16.291
Notas Explicativas: - Nirceu Pilon Participações S/A., CNPJ n.º 
10.845.362/0001-37, situada na FAZ RA-CND Fazenda Santa Maria, s/nº 
C1 - Bairro São Francisco, no município de Cerquilho-SP. Tendo como 
Atividade a Holding de Instituição não Financeiras (CNAE 6462-0/00). - 
Seu Capital Social é de 10.219.509 ações ordinárias e nominativas, com 
direito a voto, no valor unitário de R$ 1,00 cada uma. - Por ser uma Hol-
ding não Operacional não tem faturamento e nem quadro de funcioná-
rios. - Tendo participações societárias como ligada nas empresas; J Pilon 
S/A Açúcar e Álcool, Fazendas Reunidas Pilon S/A, Jupira-Mineração e 
AgroPecuária S/A, Agro-Pecuária Pilon S/A, Fazenda Pilon S/A, Pilon 

Mário Nirceu Pilon - Diretor Presidente Juliano Mendes Rodrigues - Contador – CRC SP1SP 250620/O-3

Demonstração de Resultado 31/12/2018 31/12/2017
Despesas Operacionais (143) (323)
Resultado � nanceiro 14 (1)
Outras Receitas 886 859
Resultado Operacional 757 535
Resultado do Exercício 757 535
CSLL / IRPJ sobre Lucro (4) -
Resultado Líquido do Exercício 753 535

Participações e Empreendimentos S/A., com in� uência signi� cativa. - A 
mensuração dos investimentos no Ativo não Circulante, foi pelo mé-
todo da Equivalência Patrimonial. E do Ativo Imobilizado, os bens, ou 
grupos de bens pelo valor de compra. - O valor em Ajustes Acumulados 
refere-se ao re� exo da conversão para a moeda nacional que a Pilon Par-
ticipações e Empreendimentos S/A fez no balanço de sua investidora.

O.P.F. Participações S/A - CNPJ - 09.255.444/0001-42
Demonstrações Financeiras em 31/12/2018 e 31/12/2017 (Em Milhares de Reais)

Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas, Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apre-
ciação de V.S.as., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro 2018.
Colocamo-nos a inteira disposição de V.S.as. para esclarecimentos que se � zerem necessários.  Cerquilho 31 de Dezembro de 2018.  A Diretoria.
Balanço Patrimonial 31/12/2018 31/12/2017
Ativo/Circulante 147 165
Disponivel 39 57
Bens Numerários 39 45
Bancos com movimento - 12
Direitos Realizáveis 108 108
Bens destinados a venda 108 108
Ativo não Circulante 10.364 10.392
Investimentos 10.364 10.392
Participação em Outras Empresas 10.364 10.392
Total do Ativo 10.511 10.557

Demonstrações das   Lucros/ Ajustes Total
Mutações do  Reser- Prejuízo Acumu- Patri-
 Patrimônio Líquido Capital vas de Acumu- lado de monio
Discriminação Social Lucros lados Conversão Liquido
Saldo Balanço 31/12/2016 5.687 4.931 - (22) 10.596
ajuste exercicio anterior - (63) - - (63)
Lucro Líquido do Exercício - - 462 - 462
Transferencias para reservas - 462 (462) - -
Distribuição de Dividendos
 aos Acionistas - (438) - - (438)
Saldo Balanço 31/12/2017 5.687 4.892 - (22) 10.557
ajuste exercicio anterior - (335) - - (335)
Lucro Liquido do Exercício - - 573 - 573
Transferencias para reservas - 573 (573) - -
Distribuição de Dividendos
 aos Acionistas - (270) - - (270)
Ajuste de conversao - - - (14) (14)
Saldo Balanço 31/12/2018 5.687 4.860 - (36) 10.511

Passivo/Patrimônio Líquido 10.511 10.557
Capital Social 5.687 5.687
Reservas de Lucros 4.860 4.892
Ajustes acumulados de conversao (36) (22)
Total do Passivo 10.511 10.557
Notas Explicativas: - O.P.F. - Participações S/A., CNPJ n.º 09.255.444/
0001-42, situada na FAZ RA-CND Fazenda Santa Maria, n.º 22 - Bairro 
São Francisco, no município de Cerquilho-SP. Tendo como atividade a 
Holding de Instituição não Financeiras (CNAE 6462-0/00). - Seu Capital 
Social é de 5.686.507 ações ordinárias e nominativas, com direito a 
voto, no valor unitário de R$ 1,00 cada uma. - Por ser uma Holding 
não Operacional não tem faturamento e nem quadro de funcionários. 
- Tendo participações societárias como ligada nas empresas; J Pilon 
S/A Açúcar e Álcool, Fazenda Pilon S/A, Fazendas Reunidas Pilon S/A, 
Jupira-Mineração e AgroPecuária S/A, Agro-Pecuária Pilon S/A, Pilon 
Participações e Empreend. S/A., com in� uência signi� cativa. - A men-
suração dos investimentos no Ativo não Circulante, foi pelo método 

Otávio Pilon Filho - Diretor Presidente Maria de Fátima Grando Luca - Contadora - CRC SP1SP 220242/O-8

Demonstração de Resultado 31/12/2018 31/12/2017
Despesas Operacionais (99) (7)
Resultado � nanceiro - (1)
Outras Receitas 672 470
Resultado Operacional 573 462
Resultado do Exercício 573 462
Resultado Líquido do Exercício 573 462

da Equivalência Patrimonial. - O valor em Ajustes Acumulados refere-
-se ao re� exo da conversão para a moeda nacional que a Pilon Parti-
cipações e Empreendimentos S/A fez no balanço de sua investidora.

Vieira da Cruz e Pilon Participações S/A
CNPJ - 15.519.620/0001-09

Demonstrações Financeiras em 31/12/2018 e 31/12/2017 (Em Milhares de Reais)
Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas, Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apreciação 
de V.S.as., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativos ao exercício encerrado em 31/12/18. Colocamo-nos a inteira dis-
posição de V.S.as. para esclarecimentos que se � zerem necessários.         Cerquilho 31/12/18.         A Diretoria
Balanço Patrimonial 31/12/2018 31/12/2017
Ativo / Circulante 536 597
Disponivel 14 75
Bens Numerários 13 74
Bancos c/movimento 1 1
Direitos Realizáveis 522 522
Bens destinados a venda 522 522
Ativo não Circulante 14.140 14.394
Investimentos 14.052 14.306
Participação em Outras Empresas 14.052 14.306
Imobilizado 88 88
Imobilizado Próprio 88 88
Total do Ativo 14.676 14.991
Passivo / Patrimônio Líquido 14.676 14.991
Capital Social 14.634 14.634
Reservas de Lucros 1.170 1.463
Lucros/Prejuizos acumulados (1.072) (1.072)
Ajustes acumulados de conversao (56) (34)
Total do Passivo 14.676 14.991

Notas Explicativas: - Vieira da Cruz e Pilon Participações S/A., 
CNPJ 15.519.620/0001-09, situada na Rua Dr Soares Hungria, n.º 
330, Centro, no município de Cerquilho-SP. Tendo como Ativida-
de a Holding de Instituição não Financeiras (CNAE 6462-0/00). - 
Seu Capital Social é de 14.633.700 ações ordinárias e nominativas, 
com direito a voto, no valor unitário de R$1,00 cada uma. - Por 
ser uma Holding não Operacional não tem faturamento e nem 
quadro de funcionários. - Tendo participações societárias como 
ligada nas empresas; J Pilon S/A Açúcar e Álcool, Fazendas Reuni-
das Pilon S/A, Agro-Pecuária Pilon S/A, Jupira-Mineração e Agro-
-Pecuária S/A, Fazenda Pilon S/A, Pilon-Participações e Empreen-
dimentos S/A, com influência significativa. - A mensuração dos 

Demonstração de Resultado 31/12/2018 31/12/2017
Despesas Operacionais (160) (11)
Outras Receitas 815 617
Resultado Operacional 655 606
Resultado do Exercício 655 606
Resultado Líquido do Exercício 655 606
Demonstrações das   Lucros/ Ajustes Total
 Mutações do  Reser- Prejuízo Acumu- Patri-
 Patrimônio Líquido Capital vas de Acumu- lado de monio
Discriminação Social Lucros lados Conversao Liquido
Saldo Balanço 31/12/16 14.634 1.485 (1.072) (34) 15.013
Ajuste exercicio anterior - (98) - - (98)
Lucro Líquido do Exercício - - 606 - 606
Transferencias para reservas - 606 (606) - -
Distribuição de Dividendos
 aos Acionistas - (530) - - (530)
Ajuste de conversao - - - - -
Saldo Balanço 31/12/17 14.634 1.463 (1.072) (34) 14.991
Ajuste exercicio anterior - (516) - - (516)
Lucro Liquido do Exercício - - 655 - 655
Transferencias para reservas - 655 (655) - -
Distribuição de Dividendos
 aos Acionistas - (431) - - (431)
Ajuste de conversão - - - (23) (23)
Saldo Balanço 31/12/18 14.634 1.171 (1.072) (57) 14.676

investimentos no Ativo não Circulante, foi pelo método da Equiva-
lência Patrimonial. - A mensuração do Imobilizado Próprio foi pelo 
custo de aquisição. - O valor em Ajustes Acumulados refere-se ao 
reflexo da conversão para a moeda nacional que a Pilon Participa-
ções e Empreendimentos S/A fez no balanço de sua investidora. 

Clarice Pilon Vieira da Cruz - Diretora Presidente Juliano Mendes Rodrigues - Contador - CRC SP1SP 250620/O-3

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005178-07.2014.8.26.0006. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). José Luiz de 
Jesus Vieira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MOHAMAD ALI ANWAR, Libanês, Comerciante, RG RNE-
W 297841-H, CPF 235.783.168-57, que lhe foi proposta uma ação de Despejo Por Falta de Pagamento 
Cumulado Com Cobrança por parte de Adriana Regina da Silva, objetivando, em síntese, a declaração de 
rescisão do contrato de locação e condenação do requerido ao pagamento dos encargos e alugueres em 
atraso no valor de R$ 36.000,00, que deverá ser atualizado até a data do pagamento. Encontrando-se o 
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da 
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de fevereiro de 2019. 

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1049884-82.2017.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Nabarro 
Munhoz Rossi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ENEIDA SILVEIRA BROTETO, CPF 157.971.228-20, que 
lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Condomínio Vip's Center, para 
a cobrança de R$ 1.798,01, vencida em 01 de agosto de 2017 e demais parcelas condominiais que foram 
vencendo no curso da demanda. Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL para pagar débito no prazo de 3 dias (art. 829, § 1º, CPC), requerer o parcelamento nos termos 
do art. 916 do CPC, comprovando, no prazo para embargos, o depósito de 30% do crédito exequendo, 
inclusive custas processuais e honorários advocatícios, e pugnado pelo pagamento do saldo em 06 
parcelas acrescidas de juros de 1% e correção pela tabela prática do TJSP, ou apresentar embargos no 
prazo de 15 dias. No Caso de revelia será nomeado curador especial (art.257, IV, CPC). Será o presente 
edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 
23 de abril de 2019. 

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE INTIMAÇÃO � PRAZO 20 DIAS � PROCESSO Nº 0067934-73.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a)  

de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a) Felipe Poyares Miranda, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Ciani Carolina C. Schreiner, CPF 365.108.958-46, que nos autos da ação de 
Cobrança, ora em fase de Cumprimento de Sentença, ajuizada por Mirlei de Oliveira, procedeu-se a 
penhora sobre R$ 3.605,49 (fls. 105 dos autos). Estado a ré em lugar incerto e não sabido, foi deferida a 
intimação da penhora por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, ofereça embargos, na 
ausência dos quais prosseguirá o feito em seus ulteriores termos. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 04 de abril de 2019. 
 

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1052452-39.2015.8.26.0100º. (A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 22ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). FERNANDO HENRIQUE DE 
OLIVEIRA BIOLCATI, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Leandro Riolo, CPF 329.449.278-25, Silvia Maria 
Perez Correa do Amaral, CPF126.730.008-60 e Joaquim Eduardo Gordinho Passos do Amaral CPF 
452.489.238-91, que Bagia Cury Del Bianco por seus sucessores Eliane Del Bianco Madureira e outros, 
representados por seu advogado, ajuizou-lhes uma Ação de Procedimento Comum para a cobrança de 
R$35.000,00(maio/2015), referente a danos do imóvel locado aos réus, constituído em uma casa e 
respectivo terreno situada na Rua Ministro Sinésio Rocha, 299, Vila Anglo Brasileira, São Paulo, SP, valor 
este que deverá ser devidamente corrigido e acrescido das custas e despesas processuais, bem como de 
honorários advocatícios. Estando os réus em lugar incerto, expede-se edital de citação, para que em 15 
dias, a fluir do prazo supra, contestem a ação, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador 
especial, nos moldes do artigo 257, IV do CPC. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei, nos 
moldes do artigo 257, IV do CPC. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei São Paulo, aos 15 de 
abril de 2019.  
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Hd Comunicação Ltda.
CNPJ/MF nº 11.433.979/0001-08 - NIRE 35.223.808.040

Edital de Convocação para Reunião De Sócios
Ficam convocados os sócios a se reunirem, no dia 15/05/2019, às 
10h30, na Rua Fidêncio Ramos, 308, Torre A, 12ª andar, conjuntos 
121, 122, 123 e 124 e o terraço do 13ª piso (cobertura), parte, SP/
SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) a 
destituição de um dos administradores da Sociedade, o Sr. Mar-
celo Diego da Silva; (ii) a alteração na forma de representação da 
Sociedade, para que passe a ser representada conjuntamente por 
dois administradores; e (iii) a alteração e consolidação do Contra-
to Social da Sociedade, de forma a refletir as mudanças aprovadas 
em Reunião de Sócios. São Paulo, 27/04/2019. Rosa Maria Scava-
zza Vanzella Trovati e Simone Rezkallah Iwasso – Administradoras.

Máquina da Notícia Comunicação Ltda.
CNPJ/MF nº 00.260.179/0001-16 - NIRE 35.220.403.707

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os sócios a se reunirem, no dia 15/05/2019, às 11h, 
na Rua Fidêncio Ramos, 308, Torre A, 12º andar, conjuntos 121, 122, 
123 e 124 e o terraço do 13º piso (cobertura), parte, SP/SP, a �m de 
deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) a destituição de um 
dos administradores da Sociedade, o Sr. Marcelo Diego da Silva; (ii) 
a saída do sócio Cauê Madeira Freitas, nos termos da noti�cação de 
saída unilateral �rmada por ele, com a consequente cessão e transfe-
rência de suas quotas; e (iii) a alteração e consolidação do Contrato 
Social da Sociedade, de forma a re�etir as mudanças aprovadas em 
Assembleia Geral de Sócios. São Paulo, 27/04/2019. Rosa Maria Sca-
vazza Vanzella Trovati e Simone Rezkallah Iwasso – Administradoras.

Balanços patrimoniais Notas 31/12/18 31/12/17
Ativo/Ativo circulante  49.864 69.005
Caixa e equivalentes de caixa 4 49.777 64.188
Outras contas a receber - 87 4.817
Ativo não circulante  41.063.947 40.376.073
Realizável a longo prazo   
Imóveis destinados a venda 5 41.014.597 40.308.178
Imobilizado - 49.350 67.895
Total do ativo  41.113.811 40.445.078
Balanços patrimoniais Notas 31/12/18 31/12/17
Passivo e patrimônio líquido/Passivo circulante 5.757 9.382
Fornecedores - 3.559 5.030
Obrigações trabalhistas e tributárias - 1.060 3.214
Outras obrigações  1.138 1.138
Patrimônio líquido  41.108.054 40.435.696
Adiantamento para futuro aumento de capital  - -
Capital social 7 39.899.633 39.899.633
Adiantamento para futuro aumento de capital 7 1.854.451 1.121.742
Prejuizos acumulados - (646.030) (585.679)
Total do passivo e patrimônio líquido  41.113.811 40.445.078
Demonstração do resultado abrangente 31/12/2018 31/12/2017
Prejuízo do exercício (60.351) (104.530)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (60.351) (104.530)

Demonstrações das mutações  Capital (-) Capital a Adiantamento para Prejuizos 
 do patrimônio líquido Nota Social Integralizar futuro aumento de capital acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2016  40.471.451 (571.818) 18.916.578 (481.149) 58.335.062
Adiantamento para futuro aumento de capital 7 - - (17.794.836) - (17.794.836)
Prejuízo do exercício - -  - (104.530) (104.530)
Saldos em 31 de dezembro de 2017  40.471.451 (571.818) 1.121.742 (585.679) 40.435.696
Adiantamento para futuro aumento de capital 7 - - 732.709 - 732.709
Prejuízo do exercício - - - - (60.351) (60.351)
Saldos em 31 de dezembro de 2018  40.471.451 (571.818) 1.854.451 (646.030) 41.108.054

Demonstrações do resultado Notas 31/12/18 31/12/17
Receitas/(despesas) operacionais  (60.351) (104.530)
Administrativas, comerciais e gerais 8 (57.055) (110.419)
Despesas � nanceiras 9 (3.545) (3.409)
Receitas � nanceiras 9 249 9.298
Prejuízo do exercício  (60.351) (104.530)
Prejuízo por ação  (0,0014) (0,0024)

Demonstrações dos � uxos de caixa - método indireto
Das atividades operacionais 31/12/18 31/12/17
Prejuízo do exercício (60.351) (104.530)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibi-  
 lidades geradas pelas atividades operacionais  
Depreciação 20.045 31.770

Mudança nos ativos e passivos
Outras contas a receber 3.230 16.325
Imóveis a comercializar (706.418) (1.315.240)
Contas a pagar (3.626) (55.604)
Caixa liquido aplicado nas atividades operacionais (747.120) (1.427.279)
Das atividades de � nanciamento com acionistas  
Adiantamento para futuro aumento de capital 732.709 1.121.742
Caixa líquido proveniente pelas atividades 
 de � nanciamento com acionistas 732.709 1.121.742
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (14.411) (305.537)
Caixa e equivalentes de caixa:No início do exercício 64.188 369.725
No � nal do exercício 49.777 64.188
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (14.411) (305.537)

BA 51 Empreendimento Imobiliário S.A. - CNPJ nº 17.285.994/0001-32
Demonstrações Financeiras � ndos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 (Em Reais)

“As demonstrações � nanceiras completas, incluindo as notas explicativas e o Relatório da Auditoria, estão arquivadas na sede da Sociedade”

Diretor:   Roberto de Abreu Pereira - Sócio Contador:   Dílson Servidone - CT CRC 1SP127.800/O-0

GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio da 1ª Série da 7ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em 
Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em primeira convocação, no dia 28 de maio de 2019, às 17:00 horas na sede 
da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem 
prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação 
para o e-mail fi duciario@slw.com.br. São Paulo, 29 de abril de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 18ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em primeira convocação, no dia 28 de maio de 2019, às 14:30 horas na sede da Emissora, 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051 para 
deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução 
CVM nº600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar o 
instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para 
o e-mail ger1.agente@oliveiratrust.com.br. São Paulo, 29 de abril de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª e da 2ª Séries da 17ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se 
em Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em primeira convocação, no dia 28 de maio de 2019, às 10 horas na 
sede da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 
04544-051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos 
termos da Instrução CVM nº600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração 
deverão entregar o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida 
assembleia. Sem prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de 
sua representação para o e-mail fi duciario@planner.com.br. São Paulo, 29 de abril de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio da 1ª Série da 23ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em 
Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em primeira convocação, no dia 29 de maio de 2019, às 10:30 horas na sede 
da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem 
prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação 
para o e-mail agentefi duciario@vortx.com.br. São Paulo, 29 de abril de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 9ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se 
em Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em primeira convocação, no dia 28 de maio de 2019, às 10:30 horas 
na sede da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, 
CEP 04544-051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, 
nos termos da Instrução CVM nº600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração 
deverão entregar o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida 
assembleia. Sem prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de 
sua representação para o e-mail fi duciario@planner.com.br. São Paulo, 29 de abril de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 22ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em 
Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em primeira convocação, no dia 28 de maio de 2019, às 15:30 horas na sede 
da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem 
prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação 
para o e-mail ger1.agente@oliveiratrust.com.br. São Paulo, 29 de abril de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

CRPILON Participações S/A
CNPJ - 10.906.090/0001-38

Demonstrações Financeiras em 31/12/2018 e 31/12/2017 (Em Milhares de Reais)
Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas, Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apre-
ciação de V.S.as., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro 2018.
Colocamo-nos a inteira disposição de V.S.as. para esclarecimentos que se � zerem necessários. Cerquilho 31 de Dezembro de 2018. A Diretoria.
Balanço Patrimonial 31/12/2018 31/12/2017
Ativo/Circulante 9 8
Disponivel 9 8
Bens Numerários 9 8
Ativo não Circulante 4.740 4.657
Investimentos 4.234 4.330
Participação em Outras Empresas 4.234 4.330
Imobilizado 506 327
Imobilizado Próprio 506 327
Total do Ativo 4.749 4.665

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
   Lucros/ Ajustes Total
  Reser- Prejuízo Acumu- Patri-
 Capital vas de Acumu- lado de monio
Discriminação Social Lucros lados  Conversão Liquido
Saldo Balanço 31/12/2016 2.567 1.849 - (11) 4.405
ajuste exercicio anterior - (33) - - (33)
Lucro Líquido do Exercício - - 157 - 157
Transferencias para reservas - 157 (157) - -
Distribuição de Dividendos
 aos Acionistas - - - - -
Saldo Balanço 31/12/2017 2.567 1.973 - (11) 4.529
ajuste exercicio anterior - (172) - - (172)
Lucro Liquido do Exercício - - 179 - 179
Transferencias para reservas - 179 (179) - -
Distribuição de Dividendos
 aos Acionistas - (33) - - (33)
Ajuste de conversao - - - (7) (7)
Saldo Balanço 31/12/2018 2.567 1.947 - (18) 4.496

Passivo/Circulante 253 136
Credores 253 136
Fornecedores 67 136
Contas Correntes dos Sócios 186 -
Patrimônio Líquido 4.496 4.529
Capital Social 2.567 2.567
Reservas de Lucros 1.947 1.973
Ajustes acumulados de conversao (18) (11)
Total do Passivo 4.749 4.665
Notas Explicativas: - CRPILON Participações S/A., CNPJ n.º 
10.906.090/0001-38, situada na FAZ RA-CND Fazenda Santa Maria, s/
nº, Bairro São Francisco, no município de Cerquilho-SP. Tendo como 
Atividade a Holding de Instituição não Financeiras (CNAE 6462-0/00). - 
Seu Capital Social é de 2.567.377 ações ordinárias e nominativas, com 
direito a voto, no valor unitário de R$ 1,00 cada uma. - Por ser uma 
Holding não Operacional não tem faturamento e nem quadro de fun-
cionários. - Tendo participações societárias como ligada nas empresas; 
J Pilon S/A Açúcar e Álcool, Fazendas Reunidas Pilon S/A, Jupira-Mi-
neração e AgroPecuária S/A, Agro-Pecuária Pilon S/A, Fazenda Pilon 
S/A, Pilon Participações e Empreendimentos S/A., com in� uência sig-
ni� cativa. - A mensuração dos investimentos no Ativo não Circulante, 

Carlos Renato Gayotto Pilon - Diretora Presidente Maria de Fátima Grando Luca - CRC-SP 1SP 220.242/O-8

Demonstração de Resultado 31/12/2018 31/12/2017
Despesas Operacionais (186) (4)
Resultado � nanceiro (2) (7)
Outras Receitas 367 168
Resultado Operacional 179 157
Resultado do Exercício 179 157
Resultado Líquido do Exercício 179 157

foi pelo método da Equivalência Patrimonial. E do Ativo Imobilizado, 
os bens, ou grupos de bens pelo valor de compra. - O saldo de Contas 
Correntes dos Sócios, refere-se ao Adiantamento para Futuro Aumen-
to de Capital, (AFAC). - O valor em Ajustes Acumulados refere-se ao 
re� exo da conversão para a moeda nacional que a Pilon Participações 
e Empreendimentos S/A fez no balanço de sua investidora.

Valdelu Participações S/A
CNPJ - 27.490.623/0001-46

Demonstrações Financeiras em 31/12/2018 e 31/12/2017 (Em Milhares de Reais)
Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas, Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apreciação de 
V.S.as., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro 2018. Colocamo-nos a inteira 
disposição de V.S.as. para esclarecimentos que se � zerem necessários.        Cerquilho, 31 de Dezembro de 2018.       A Diretoria.
Balanço Patrimonial 31/12/2018 31/12/2017
Ativo/Circulante 15 509
Disponivel 15 74
Bens Numerários 15 74
Direitos Realizáveis - 435
Adiantamentos a diretores e socios - 435
Ativo não Circulante 14.068 12.858
Investimentos 14.068 12.858
Participação em Outras Empresas 14.068 12.858
Total do Ativo 14.083 13.367

   Lucros/ Ajustes Total
  Reser- Prejuízo Acumu- Patri-
 Capital vas de Acumu- lado de monio
Discriminação Social Lucros lados Conversão Liquido
Saldo Balanço 31/12/2016 - - - - -
Integralização de 
 capital social 5.763 - - - 5.763
Lucro Liquido do Exercício - - 7.604 - 7.604
Transferencias para reservas - 7.604 (7.604) - -
Distribuição de Dividendos 
 aos Acionistas - - - - -
Saldo Balanço 31/12/2017 5.763 7.604 - - 13.367
Ajuste Exercício Anterior - 981 - - 981
Ajuste de Conversão - - - (56) (56)
Lucro Liquido do Exercício - - 658 - 658
Transferencias para reservas - 658 (658) - -
Distribuição de Dividendos 
 aos Acionistas - (867) - - (867)
Saldo Balanço 31/12/2017 5.763 8.376 - (56) 14.083

Passivo/Patrimônio Líquido 14.083 13.367

Capital Social 5.763 5.763

Reservas de Lucros 8.376 7.604

Ajustes Acumulados de Conversão (56) -

 14.083 13.367

Total do Passivo 14.083 13.367
Notas Explicativas: Valdelu Participações S/A., CNPJ n.º 27.490.623/
0001-46, situada na Sede social na rua Engenheiro Urbano Pádua de 
Araújo, nº 134, apto 143, Centro, CEP 18520-000. Tendo como Atividade 
a Holding de Instituição não Financeiras (CNAE 6462-0/00). Seu Capital 
Social é de 5.763.155 (cinco milhões, setecentos e sessenta e três mil, 
cento e cinquenta e cinco) ações ordinárias e nominativas, com direi-
to a voto, no valor unitário de R$ 1,00 (um real) cada uma. Por ser uma 
Holding não Operacional não tem faturamento e nem quadro de fun-
cionários. Tendo participações societárias como ligada nas empresas; J 
Pilon S/A Açúcar e Álcool, Fazendas Reunidas Pilon S/A, Jupira-Mineração 
e AgroPecuária S/A, Agro-Pecuária Pilon S/A, Fazenda Pilon S/A, Pilon 
Participações e Empreendimentos S/A., com in� uência signi� cativa. A 

Lucila Pilon Arraval  - Diretora Presidente Maria de Fátima Grando Luca - CRC-SP 1SP 220.242/O-8

Demonstração de Resultado 31/12/2018 31/12/2017
Despesas Operacionais (158) (1)
Outras Receitas  816 7.605
Resultado Operacional 658 7.604
Resultado do Exercício 658 7.604
Resultado Líquido do Exercício 658 7.604

mensuração dos investimentos no Ativo não Circulante, foi pelo mé-
todo da Equivalência Patrimonial. O valor em Ajustes Acumulados 
refere-se ao re� exo da conversão para a moeda nacional que a Pilon Par-
ticipações e Empreendimentos S/A fez no balanço de sua investidora.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 01 MÊS. PROCESSO Nº 1002551-33.2014.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio
Henrique Falcone Garcia, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 1) GRAFICA E EDITORA NEW WAY LTDA
EPP, CNPJ 08.357.401/0001-05, por seu representante legal, 2) SIGUENO TATEISHI, Brasileiro, Viúvo,
Empresário, RG 3.800.295-4, CPF 169.121.578-31, 3) MARINA BARLETTA BUSCATTI, Brasileiro, Viúva,
Aposentada, RG 3524944, CPF 273.459.108-14, e 4) WALDEMAR BUSCATTI, Brasileiro, Casado,
Empresário, RG 1.778.844-4, CPF 039.014.248-49, que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum
Cível por parte de BANCO DO BRASIL S/A, objetivando em face dos réus o pagamento da quantia de R$
208.280,54 (duzentos e oito mil, duzentos e oitenta reais e cinquenta e quatro centavos), referente ao Contrato
Para Desconto de Títulos N.º 030.103.721 em 20/10/2008. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não
sabido, foi deferida a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresentem resposta(s). Não
sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 15 de abril de 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 01 MÊS. PROCESSO Nº 0009589-55.2010.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio
Henrique Falcone Garcia, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 1) PEDRO JOSÉ DOS SANTOS, Brasileiro,
Casado, Industriário, RG 7214109, CPF 003.439.828-70, e 2) CLEUZA ALVARENGA DOS SANTOS, Brasileira,
Casada, RG 26512959X, CPF 003.439.828-70, que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum
Cível por parte de Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo- CDHU,
alegando em síntese: descumprimento contratual face a inadimplência dos réus. Encontrando-se os réus em
lugar incerto e não sabido, foi deferida a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e
para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresentem
resposta(s). Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 10 de abril de 2019. 01 e 03/05

1ª Vara Cível do Foro da Comarca de Jundiaí/SP. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO
Nº. 1001559-67.2013.8.26.0309. O MM. Juiz de Direito da 1ª. Vara Cível, do Fórum de Jundiaí, Estado de São
Paulo, Dr. Luiz Antonio de Campos Júnior, na forma da Lei etc. FAZ SABER a ALEXANDRE FERNANDEZ,
Brasileiro, CPF 812.151,429-00, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte
de BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S/A atual razão social CCB BRASIL - CHINA CONSTRUCTION
BANK (BRASIL) MÚLTIPLO S/A, objetivando a quantia de R$ 80.845,78 (07/02/2013), representado pela
Cédula de Crédito Bancário. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias,
a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela
metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do
valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em
6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de
penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial
e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Jundiaí. 01 e 03/05

Edital de Citação Processo nº 1121272-76.2016.8.26.0100 - Prazo de 20 dias -. O Dr. Gustavo Coube de
Carvalho, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. FAZ saber a José Gustavo Caero
Aguilar (CPF nº 232.171.648-73), que Moyses Waldsztejn e outros ajuizaram uma ação de Despejo por
falta de Pagamento cumulada com cobrança, referente a locação do imóvel sito a Rua da Graça, nº 790, apto.
03, bairro Bom Retiro/SP. Estando o réu em lugar incerto e não sabido, foi deferida a citação por edital, para
que em 15 dias, a fluir após o prazo do edital, conteste a ação sob pena de presumir como verdadeiros os fatos
articulados na inicial. Será o edital afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 20 de março de 2019. Gustavo Coube de Carvalho – Juiz de Direito.   01 e 03/05

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 0002845-35.2019.8.26.0003 Classe: Assunto: Incidente de
Desconsideração de Personalidade Jurídica - Duplicata Requerente: sakamoto lubrificantes peças e serviços
ltda Requerido: MAGIS DISTRIBUIDORA IMPORTADORA LTDA. e outros EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO
DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002845-35.2019.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do
Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Santini Teodoro, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) MARIA VALDILENE DE SOUZA SANTANA, Brasileira, CPF 280.981.535-68, RG: 38.449.990-
9 SSP/SP e ARÃO DE SOUZA SANTANA, Brasileiro, RG 48.118.452-1, CPF 412.652.968-39, que lhes foi
proposto um Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de SAKAMOTO
LUBRIFICANTES PEÇAS E SERVIÇOS LTDA, requerendo a despersonificação da empresa Magis
Distribuidora Importadora LTDA, para que se tornem executados no processo 1008443-26.2014.8.26.0003
passando a responder com seu patrimônio. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a
ação, os réus serão considerados reveis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
21 de março de 2019. 30/04 e 01/05

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1095101-48.2017.8.26.0100. A Dra. Anna Paula Dias da Costa, Juíza
de Direito da 44ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Carlos Marques Leite Gerevine (CPF.
125.327.668-40), que Carmem Lúcia Bueno Valle lhe ajuizou ação de Indenização por Danos Morais e Materiais, de
Procedimento Comum, objetivando que a presente ação seja julgada procedente para condenar o requerido ao
pagamento de R$ 82.411,67, a título de danos materiais e de R$ 82.411,67, a título de danos morais, assim como
o ressarcimento de despesas e custas processuais. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como
verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 30/04 e 01/05/2019.

ISEC SECURITIZADORA S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08
Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários

da 17ª Série da 4ª Emissão da Isec Securitizadora S.A. - Edital de Convocação
A ISEC Securitizadora S.A. (“Securitizadora”), vem por meio deste, convocar os titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da 17ª Série da 4ª Emissão da Securitizadora (“CRI”), nos termos da Cláusula décima quarta do Termo de 
Securitização dos CRI (“Termo de Securitização”), a se reunirem, em 2ª convocação, para Assembleia Geral de Titulares 
de CRI, que será realizada no dia 10 de maio de 2019, às 11h00, na sede da Securitizadora, localizada Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, n.º 1.123, 21º Andar, Itaim Bibi, CEP 04533-004, a fi m de deliberar sobre as 
seguintes matérias constantes da seguinte ordem do dia, de acordo com a proposta da Devedora: (i) Extensão do Prazo Total 
para Constituição do Registro das Garantias nos termos dos itens 2.3.3 e seguintes do Contrato de Cessão, especifi camente 
do imóvel Casa 1.500 objeto da matrícula de nº 14.368, do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Recife/PE; (ii) Extensão do 
prazo para constituição da cessão fi duciária dos contratos de locação dos “Novos Imóveis”, caso existentes, conforme 
estabelecido na Assembleia Geral dos Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários de 13 de novembro de 2018. (iii) 
Caso aprovada a extensão dos prazos mencionados nos itens (i) e (ii) acima, dispensa de realização pela Securitizadora de 
utilização do valor remanescente da CCB que não tenha sido até então liberado para a Emitente na Amortização 
Extraordinária Obrigatória do saldo devedor da CCB em razão, exclusivamente, das deliberações desta assembleia.; Os termos 
aqui utilizados em maiúscula devem ser interpretados conforme os Documentos da Operação. A Securitizadora deixa 
registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da assembleia em primeira convocação é de titulares 
do CRI que representem no mínimo 2/3 (dois terços) do valor total dos CRI em circulação e na segunda convocação por 
qualquer número, sendo que o quórum de deliberação em primeira convocação e segunda convocação é de 50% 
(cinquenta por cento) mais um dos titulares de CRI presentes na referida Assembleia. Os titulares dos CRI poderão se fazer 
representar na assembleia por procuração, emitida por instrumento público ou particular, acompanhada de cópia de 
documento de identidade do outorgado, bem como todos e demais documentos necessários para a verifi cação dos poderes, 
inclusive, mas não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de gestores destes fundos. Todas as procurações 
devem ser apresentadas com o reconhecimento de fi rma ou abono bancário do signatário. Para que a verifi cação de quórum 
seja feita com certa celeridade e de forma efi caz, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes para 
representação e voto na referida assembleia sejam encaminhados à Securitizadora e à Vórtx Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”): (i) por e-mail, para gestao@isecbrasil.com.br e agentefi duciario@
vortx.com.br; ou (ii) enviados diretamente à Securitizadora e ao Agente Fiduciário em suas sedes, com 48 (quarenta e oito) 
horas de antecedência em relação à data de realização da assembleia, devendo apresentar-se com 30 (trinta) minutos de 
antecedência, munidos do respectivo documento de identidade, bem como, dos documentos originais previamente 
encaminhados por e-mail à Securitizadora e ao Agente Fiduciário. São Paulo, 30 de abril de 2019. Isec Securitizadora S.A

Cadeiras Gennaro Ferrante Ltda.
CNPJ nº 60.882.552/0001-00 - NIRE 35.2.02125148

Edital de Convocação para Reunião de Sócios
Cadeiras Gennaro Ferrante Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 60.882.552/0001-00, NIRE 35.2.02125148, com 
sede na Rua Barão de Monte Santo, nº 200 – Mooca – São Paulo/SP – CEP 03123-020, neste ato representada 
por seu Sócio Administrador Sr. Renato Ferrante, convoca, por meio do presente edital, todos os quotistas 
para a reunião de sócios que será realizada na filial da sociedade, sita na Rua da Independência, 
nº 661- Cambuci - São Paulo/SP - CEP 01524-0001, às 11 horas do dia 10.05.2019, com a seguinte ordem 
do dia: (i) Formalizar a proposta de quotistas que representam 89% do Capital Social, pela não admissão na 
sociedade, dos herdeiros de Martha Ferrante Ferreira (falecida na data de 28/07/2018) apontados nos autos 
de inventário judicial nº 1028338-94.2019.8.26.0100, em trâmite perante a 3ª Vara de Família e Sucessões do 
Foro Central da Comarca de São Paulo; (ii) Redução do Capital Social em razão do cancelamento das quotas 
sociais atribuídas aos herdeiros; (iii) Deliberar sobre a Consolidação do Contrato Social em razão dos eventos 
referidos nos itens precedentes; (iv) Apurar os haveres da sócia falecida que serão calculados com base na 
última demonstração financeira (balanço) e que serão pagos aos herdeiros na forma estabelecida na cláusula 
14ª do Contrato Social; e (v) Outros assuntos de interesse da sociedade. São Paulo, 30 de abril de 2019. 
Cadeiras Gennaro Ferrante Ltda. - Sócio Administrador - Renato Ferrante.           (30/04, 01 e 03/05/2019)

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 14ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se 
em Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em primeira convocação, no dia 28 de maio de 2019, às 11:00 horas 
na sede da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, 
CEP 04544-051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, 
nos termos da Instrução CVM nº600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração 
deverão entregar o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida 
assembleia. Sem prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de 
sua representação para o e-mail fi duciario@planner.com.br. São Paulo, 29 de abril de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio da 1ª Série da 20ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securi-
tização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em As-
sembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em primeira convocação, no dia 29 de maio de 2019, às 10 horas na sede da 
Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos 
da Instrução CVM nº600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão en-
tregar o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. 
Sem prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua repre-
sentação para o e-mail agentefi duciario@vortx.com.br. São Paulo, 29 de abril de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Mineração Dardanelos Ltda.
CNPJ/MF nº 03.686.720/0001-40 - NIRE nº 35.216.156.709

Edital de Convocação - Reunião Extraordinária de Sócios
Mineração Dardanelos Ltda. (“Sociedade”), sociedade empresária limitada, com sede na Avenida 
Engenheiro Luís Carlos Berrini, 105, Torre 3,  6º andar, Cidade Monções, CEP 04571-010, na Cidade 
e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.686.720/0001-40 e com seus atos constitutivos 
devidamente registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.216.156.709, 
representada por seus Diretores abaixo assinados, convoca seus sócios a se reunirem em Reunião 
Extraordinária de Sócios, a ser realizada no dia 06 de maio de 2019, às 09:30 horas em primeira 
convocação, se presentes sócios representativos de 3/4 (três quartos) do capital social, e às 10 horas 
em segunda convocação, com qualquer número de presentes, na sede da Sociedade, localizada na 
Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, 105, Torre 3, 6º andar, Sala Américas, Cidade Monções, CEP 
04571-010, na Cidade e Estado de São Paulo, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: - Exame 
e apro vação das contas dos administradores e as demonstrações financeiras da Sociedade referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018; - Eleição dos membros da Diretoria; - 
Considerando a intenção da sócia Mineração Rio Aripuanã Ltda. no sentido de participar do 
empreendimento denominado “Projeto Aripuanã”, manifestada por meio de correspondência datada 
de 12 de abril de 2019, promover a assinatura de contratos pela Sociedade, destinados ao 
desenvolvimento de suas atividades, assim como ratificar a celebração de instrumentos contratuais 
já firmados; - Alternativas para a capitalização da Sociedade (avaliando-se os aspectos positivos e 
negativos de cada uma das modalidades possíveis) em montante equivalente a USD 73,063,393.22 
(setenta e três millhões sessenta e três mil trezentos e noventa e três dólares e vinte e dois centavos), 
de modo a viabilizar o desenvolvimento de suas atividades; - Outros assuntos de interesse da 
Sociedade. Os sócios poderão ser representados por seus Diretores, advogados ou qualquer pessoa 
que possua poderes de representação, exibindo, no ato ou previamente, documento hábil de identidade 
e procuração com poderes específicos. Os sócios poderão, ainda, alternativamente, participar da 
reunião de forma remota, por videoconferência, tal como autorizado pelo artigo 121, parágrafo único, 
da Lei nº 6.404/76, aplicada subsidiariamente à Sociedade, nos termos da Cláusula XI, do Contrato 
Social. Encontra-se à disposição dos sócios na sede da Sociedade, toda a documentação pertinente 
à matéria que será deliberada na Reunião Extraordinária de Sócios. São Paulo, 26 de abril de 2019. 
Jones Aparecido Belther - Diretor; Valdecir Aparecido Botassini - Diretor.

1ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa/SP. 1º Ofício Cível. Edital de Intimação. Prazo: 30 dias. Processo nº 1014709-89.2015.8.26.0004.
O Dr. Júlio César Silva de Mendonça Franco, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa/SP, Faz Saber a Impersolution
Comércio e Prestação de Serviços Ltda (CNPJ. 03.358.238/0001-81), que nos autos da ação Execução, ajuizada por Indústria Dryko
Ltda, procedeu-se a penhora sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 12.575,83. Estando a executada em local ignorado,
foi deferida a intimação da penhora por edital, para que em 05 dias, a fluir após os 30 dias supra, ofereça impugnação, na ausência
da qual prosseguirá o feito em seus ulteriores termos. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. SP, 17/04/2019.

                   30/04 e 01/05/2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008377-52.2014.8.26.0001
A MM. Juíza de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São
Paulo, Drª. Simone de Figueiredo Rocha Soares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
REGIANE COELHO FERREIRA, CPF 177.272.208-17, que lhe foi proposta uma ação
de Procedimento Comum Cível por parte de Banco Santander (Brasil) S/A, objetivando
condenar a ré ao pagamento R$ 25.067,26 (03/2014), corrigidos monetariamente, bem
como a custas, honorários e demais cominações, referente ao saldo devedor da Linha de
Crédito Parcelado Santander Master Cheque Especial - Contrato 32000002012.
Encontrando-se a ré em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação,
a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 12 de abril de 2019.           B 01 e 03/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001318-05.2017.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). RODRIGO SOUSA DAS GRACAS, na forma da Lei, etc. Faz saber
a Gerson Fideles dos Santos, CPF 007.394.793-85, que Beneficência Nipo Brasileira de
São Paulo ajuizou ação comum para cobrança de R$ 3.157,91(dez/16), referente aos
tratamentos médicos e hospitalares, e serviços e medicamentos prestados ou fornecidos
por terceiros, devidamente corrigido e acrescido das custas e despesas processuais, e
honorários advocatícios. Estando o réu em lugar incerto, expede-se edital de citação, para
em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestar a ação, sob pena de serem aceitos os fatos,
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 07 de março de 2019.          B 01 e 03/05

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª e da 2ª Séries da 17ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A.

A Gaia Agro Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Emissora”), pelo presente edital de 
convocação, nos termos da Cláusula 14 do Termo de Securitização fi rmado em 21 de março de 2017, convoca os Srs. Titulares 
dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª e da 2ª Séries da 17ª Emissão da Emissora (“CRA”), a reunirem-se 
em Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 13 de maio de 2019, às 10 horas 
e 30 minutos na sede da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, 
nº 633, 8º andar, conjunto 82, sala 1, Vila Nova Conceição, CEP 04.544-051 para deliberar sobre (i) autorizar a alteração 
da Cláusula Primeira – Das Defi nições do Termo de Securitização, subitem 1.1, “Contrato de Compra e Venda” para incluir 
a previsão de que estes instrumentos poderão ser fi rmados de modo manuscrito ou digitalmente, certifi cados ou não por 
tecnologia ICP-Brasil, passando a constar a seguinte redação para sua completa defi nição: “Contrato de Compra e Venda: 
signifi ca o contrato de compra e venda de Insumos, fi rmados de modo manuscrito ou digitalmente, certifi cados ou não por 
tecnologia ICP-Brasil, celebrado por Devedores e a Cedente, por meio do qual a Cedente obriga-se a entregar Insumos aos 
Devedores e os Devedores obrigam-se a adquirir referidos Insumos em quantidade e valores mínimos pré-estabelecidos, 
aos quais encontram-se vinculados, conforme os Devedores, as Hipotecas, as CPR-F e/ou os CDCA, a título de garantia, 
exceto os contratos de compra e venda de Insumos com prazo de vencimento inferior a 90 (noventa) dias, que não possuem 
garantia.” (grifamos o trecho de alteração); (ii) caso ocorra aprovação do item (i) retro, aprovar a Emissora e o Agente 
Fiduciário a adotarem as providências que se fi zerem necessárias para dar efeito à deliberação, inclusive procederem aos 
aditamentos dos Documentos da Operação. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração, deverão 
entregar o instrumento de mandato, com poderes específi cos para representação na Assembleia Geral de Titulares dos CRA 
na sede da Emissora com, pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, em 
benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o 
e-mail fi duciario@planner.com.br. São Paulo, 30 de abril de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0259688-88.2009.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Nabarro Munhoz Rossi,
na forma da Lei, etc. Faz Saber a Natiene Garcia Dal Bello (CPF. 223.170.418-88) e Leonardo dos Santos Reis, que
Sociedade Beneficente São Camilo, entidade mantenedora do Hospital e Maternidade São Camilo - Ipiranga lhes
ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 4.030,89 (outubro de 2009),
decorrente da Nota Fiscal n° 3788, oriunda do Contrato de Prestação de Serviços Médico/Hospitalar. Estando os
requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereçam
contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, os
requeridos serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                                                            01 e 03 / 05 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006258-58.2018.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo Guilherme Amaral Toledo, na
forma da Lei, etc. Faz Saber a Kayla Cristina Araújo Franco (CPF. 315.719.848-36), que Centro de Desenvolvimento
Infantil Saint Clair S/S Ltda, entidade mantenedora do Colégio Saint Clair lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança
da quantia de R$ 14.648,32 (maio de 2018), decorrente do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais do ano
letivo de 2016. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir
dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios
equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o
mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e
dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente, afixado e publicado.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de abril de 2019.                    01 e 03 / 05 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1086917-11.2014.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 35ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Henrique Bretas Marzagão, na forma
da Lei, etc. Faz Saber a Waldiniz da Silva Gonçalvez (CPF. 183.870.998-30), que Associação do Sanatório Sírio -
Hospital do Coração lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 100.720,49 (setembro de 2014),
representada pelo Instrumento Particular de Confissão de Dívida, Fixação de Condições para sua Liquidação e
Outras Avenças, oriundo da prestação de serviços médicos/hospitalares. Estando o executado em lugar ignorado,
expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento
restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês,
sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador
especial e dado regular prosseguimento ao feito. NADA MAIS.                                                   01 e 03 / 05 / 2019.

Sodexo Pass do Brasil Serviços e Comércio S.A. - CNPJ/MF nº 69.034.668/0001-56 - NIRE 35.300.368.169 - Extrato da Ata da 
Assembleia Geral Ordinária - AGO em 17/04/2019. Data, Hora e Local: Aos 17/04/2019, às 10h. Presença: Totalidade. Mesa: 
Presidente: Marcos Eduardo Binder; Secretário: Geraldo França Sobreira. Publicação dos Documentos: O Relatório da Ad-
ministração, as Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes foram publicados no DOESP, nesta data 
(17/04/2019), nas páginas 18,19,20 e 21 , no jornal de grande circulação Jornal O Dia SP no dia 17/04/2019, nas páginas 13 e 14, 
nos termos do § 3º, do artigo 133, da Lei nº 6.404/76. Deliberações: (i) As contas apresentadas pela Diretoria e, referendada pelo 
Conselho de Administração, referentes ao exercício encerrado em 31/12/2018; (ii) Relatório da Administração, as Demonstrações 
Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício encerrado em 31/12/2018; (iii) Destinação dos lucros 
apurados no exercício encerrado em 31/12/2018, e (iv) Publicação desta ata na forma de extrato, nos termos do § 3º do artigo 130 
da Lei nº 6.404/76. Encerramento: Nada mais. Mesa: Marco Eduardo Binder - Presidente; Geraldo França Sobreira - Secretário; 
Acionistas: Sodexo Pass International por Marcos Eduardo Binde; Sodexo Pass do Brasil Serviços de Inovação Ltda. por Geraldo 
França Sobreira; e Bernarda Briceño Ramirez. JUCESP nº 225.447/19-8 em 24/04/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CENTRO DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL NOSSO LAR - CNPJ. 67.139.907/0001-07
ERRATA

Balanço Patrimonial Publicada no jornal O DIA na pag. 28, na edição de 30.04.2019, onde se lê: RECEITAS: 25.774.025; ÁREA 
ADMINISTRAÇÃO: 3.364.416; -Outras Receitas: 1.415.133; DESPESAS: 27.054.718; Custos com Obras Sociais: 22.369.158, NOTAS 
EXPLICATIVAS - CRC 1SP 154.989 / O-5. Leia-se: RECEITAS: 25.794.025; ÁREA ADMINISTRAÇÃO: 3.384.416; -Outras Receitas: 1.435.133; 
DESPESAS: 27.074.718; -Custos com Obras Sociais: 22.389.158. NOTAS EXPLICATIVAS - CRC 1SP 154.989 / O-9.

CENTRO DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL NOSSO LAR - 
ERRATA

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

HUGO MOREIRA DE SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO FRENTISTA, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (04/11/1997), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE SAMIR GARBIN ALVES DE SOUZA E DE DIONILIA MOREIRA DE JESUS DE SOUZA.
JESSICA SANTANA ALVES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ATENDENTE, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (15/05/1997), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP,
FILHA DE EDVALDO DE ARAUJO ALVES E DE ROSANGELA MARIA SANTANA ALVES.

HENRIQUE FERREIRA DE SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO INTERPRETE DE LIBRAS,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (09/01/1997), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE GERAILDO AMANCIO DE SOUZA E DE IVETE FERREIRA DA SILVA
SOUZA. MAYNARA GOMES CHAVES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PROFESSORA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (29/04/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE MANOEL NELES CHAVES E DE ROSIMEIRE GOMES DOS SANTOS.

FÁBIO ALMEIDA DE MARCO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO COMERCIANTE, NASCIDO
EM SUZANO, SP NO DIA (08/10/1984), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE LUIZ FERRAZ DE MARCO FILHO E DE MARIA ELENA ALMEIDA DE MARCO. ADRIANA
PEREIRA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO SUPERVISORA DE CALL CENTER,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (28/05/1986), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO PEREIRA DA SILVA E DE EUNICE FERREIRA DA SILVA.

SERGIO MARCOS REATTI, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO, NASCIDO EM
CASCAVEL, PR NO DIA (15/04/1976), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE BENEDITO REATTI E DE IRES MARQUES DA SILVA REATTI. LEONICE CARLOS DE
FARIAS, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO TECNOLOGA EM RADIOLOGIA, NASCIDA EM
VITÓRIA DE SANTO ANTÃO, PE NO DIA (09/05/1987), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE LUIZ ETELVINO DE FARIAS E DE CLEONICE FEIJÓ CARLOS DE FARIAS.

ILVO DOS SANTOS, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO PEDREIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (26/03/1965), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE
ANA MARIA DOS SANTOS. RENATA TELES MANOEL, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO LIDER
DE LIMPEZA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (20/05/1979), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO MANOEL FILHO E DE JOSEFA TELES MANOEL.

JOSÉ ROBERTO DEZANI, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENCARREGADO DE PRODUÇÃO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (21/05/1975), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ DEZANI E DE APARECIDA ROSSI DEZANI. ELIENE SOUSA
ANDRADE, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE MONTAGEM, NASCIDA EM ITAPÉ,
BA NO DIA (16/01/1970), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
FRANCISCO ANDRADE DE ARAÚJO FILHO E DE NILZA SOUZA DE JESUS.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE ITAIM PAULISTA
OFICIAL INTERINA ELISÂNGELA PEREIRA SOARES

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

�

�

�

�

�

�

�

�

�

� �

�

������� ��� �����	� 
�������� � �����	� �� ������� ��� ��� �� ��� ������� ������ �� �� � !"��� �� #���� �$�� �%��� ����
�&�'(������ ���)� �*�+*�	� �������	)	� ,�-./� 00123452566�7789� ��:;� ��� 	��:����� �<��*���� ,�-./�
75=2�=1250=��78����� �����$����������>��&���?��������(��������%�������&�'(%�������?�(����&���@(��'���>�-��'�����
$�� 77�7�1=�072�775262�027775>� � � ��A ���� $�� 4B� :���� �?"��� ��� .���� ��C��$��� ���� �� 
���D(���E�->� ��D(������ #���
��:���)� ��� �������� ��-���*����*�	�� ��	<���F��	�� �E�� ����� ,�*-
/� 47244725=�E777��4582� *���
��� ���������2�66�>�G��������-�>�.�)���<���D(����"��H�������������� �����&�����'����>�����"I�����#�������������J���
�$���$�� ��� )�K����*� ����L��� ,MMM2N(O�� �$2'� 2��8>� � � '�$��%J��� D(�� ��C(�/� � �2� ������P�	��	� <���
�Q:��/� :�?'(��� � #������� R�$��� ��"�'� ���>� ���� <��$'�>� �$�E������� �335>� -��'��� S��5=40>� �T�����

R��S==477��5��53>���$�"� �77=5053103�>�� ��� �����������'�$���"�%��>���"�?'(���$���U($'��$����C($�����
#��#����H�����(�N��$�V$������'����N��TH����$����#��&� ��� �$��2��W<��	��:�*�����	���	�:�X���	�,�-:��>�
��&��������'�$'�� �$������(����8��Y�461>312��2��:����P�	��	�����	�<��/��Y���2754>77�,�C����E�7�68�D(��
���H� ��"��� �$��� ��(���N����Z� I#�'����� �U���"������$�%��� @(��'���2� 52� :�����P�	/��(�������U��<�������� $�� 54=>�
<�����A$���>���-/�7�6=4�717�������-�(��E�-2�� �'���������'(������#��#����H������U������#����H������2��(�N��$�V$���
���'����N���-./�00123452566�77>��,�8��$���������,�8���"��H�'� ($�'�������2�
(?N�����#��'������ ��#?C��U�>�D(��
������H������$%J���'��?"���2�=2��������	������L��/�����������'� �%��� ��1E74E�7�3>�Z���4T�4 �$>������ �$��
� � 57E74E�7�3>� Z�� �4T�4 �$� �9� ��� ������� '� �%�� � � 57E74E�7�3>� Z�� �4T�0 �$>� �� ��� �$�� � � �3E70E�7�3>� Z��
�4T�4 �$2�42��	*��PL������:�*����	*��PL������:�*������*.	���P�	���������'� #�����'� �U�� �����
#�C� �$��>� ��$'�� ?$� �>� '� ��������� �������������� ����'�$��%J���$�������MMM2N(O�� �$2'� 2��2��[:�������
�����������*�	�/�-������ �$���#���$�����	U�'����$�������"������ ���$������%��>��(�$����'���!����������������>�
��'���N����$���"�$�����$CI��'�>�$���2330>�0���$���>�R�C��$!#����>���#������->��(���$��>�#��������U�$��,��8��566�6�65�
���� ���/� '�$����\N(O�� �$2'� 2��2�.�'� �����&�'(���������)��*�+*�	��������	)	>���:;����	��:�����
�<��*�������� �����$����������>��*�����	����������C$�%J����(#��>�'����$�����@�, 8���'���N���,�8,�8�#������
�$�� �%��� #������>� �� � '� �� ��� #�$T���� �����N���� � � �5E76E�7�62� ���� �(���� $��� '�$���� ��'(����� �(� '�(���
#�$��$������@(�C� �$��2���H���#����$���������>��U�&������#(���'����$��U�� ��������2�����-�(��>�74��������������7�32�

������������	
������������������������������	
��
�����


